
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO – TRT19

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2022

ABERTURA

O DESEMBARGADOR DO TRABALHO, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO,  no
uso de suas atribuições legais,  mediante as condições estipuladas neste Edital,  tendo em vista o estabelecido na Lei  nº
11.416/2006, com a redação dada pela Lei nº 13.317/2016, que dispõe sobre as carreiras dos servidores do Poder Judiciário
da União; na Resolução nº 47/2008, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, que uniformiza a denominação dos cargos
efetivos dos Quadros de Pessoal da Justiça do Trabalho; e no Ato nº 193/2008-CSJT.GP.SE.ASGP e alterações, do Conselho
Superior da Justiça do Trabalho, que regulamenta as descrições das atribuições e os requisitos para ingresso nos cargos
efetivos dos Quadros de Pessoal da Justiça do Trabalho,  TORNA PÚBLICA a realização do CONCURSO PÚBLICO, sob o
regime estatutário, para a formação de cadastro de reserva com vistas ao provimento dos cargos efetivos do seu quadro de
pessoal. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.2 O Concurso Público destina-se ao provimento de vagas que vierem a surgir, no quadro de servidores do Tribunal
Regional do Trabalho da 19ª Região, de acordo com a Tabela 2.1 deste Edital e tem prazo de validade de 2 (dois)
anos a contar da data de homologação do certame, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região.

1.2.1 Os  candidatos  nomeados  estarão  subordinados  ao Regime Jurídico  dos  Servidores  Públicos  Civis  da  União  (Lei
8.112/1990, de 11 de dezembro de 1990, e alterações posteriores)

1.3 A seleção para os cargos de que trata este Edital compreenderá exames para aferir conhecimentos e habilidades,
conforme as Tabelas do item 10 deste Edital.

1.4 A nomeação para os cargos informados na Tabela 2.1 deste Edital será feita de acordo com a necessidade e a
conveniência do Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região, respeitadas a previsão orçamentária e mediante
autorização do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, dentro do prazo de validade do concurso.

1.5 Os requisitos e as atribuições dos cargos estão relacionados no Anexo I deste Edital.
1.6 Os conteúdos programáticos da prova objetiva e da prova discursiva encontram-se no Anexo II deste Edital. 
1.7 Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações a respeito de datas, locais e horários de realização

das  provas  e  demais  eventos.  O  candidato  deverá  observar,  rigorosamente,  as  formas  de  divulgação
estabelecidas neste Edital e as demais publicações no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br.

1.8 Este Edital é público, amplamente divulgado e sua leitura na íntegra é requisito imprescindível para inscrição
no certame. Portanto, é responsabilidade exclusiva do candidato inscrito a sua leitura, não podendo alegar
desconhecimento das informações nele constantes.

2. DOS CARGOS

2.1 O código do cargo, cargo, a área de atuação, a especialidade, se for o caso, a carga horária semanal, as vagas
destinadas à ampla concorrência, as vagas reservadas para pessoa com deficiência (PcD), e as vagas reservadas aos
negros,  a  remuneração  inicial  bruta,  o  valor  da  taxa  de  inscrição e  o  período de realização  das  provas,  são  os
estabelecidos a seguir:

TABELA 2.1
NÍVEL MÉDIO(1)

Código
do

Cargo
Cargo/Área/Especialidade

Carga
Horária

Semanal(4)

Vagas Ampla
Concorrência 

Vagas
PcD (2)

Vagas
Negros(3)

Remuneração
Inicial Bruta

Taxa de
Inscrição

Período de
realização
das provas

201 Técnico Judiciário - Área Administrativa 40h

C.R.(5) C.R.(5) C.R.(5)

R$ 7.591,37 R$ 75,00 MANHÃ

202
Técnico Judiciário - Área Administrativa -
Especialidade Agente de Polícia Judicial

40h R$ 7.591,37 R$ 75,00 MANHÃ

203
Técnico Judiciário - Área de Apoio

Especializado - Especialidade Enfermagem
do Trabalho

40h R$ 7.591,37 R$ 75,00 MANHÃ

NÍVEL SUPERIOR(1)

Código
do

Cargo
Cargo/Área/Especialidade

Carga
Horária

Semanal(4)

Vagas Ampla
Concorrência

Vagas
PcD (2)

Vagas
Negros(3)

Remuneração
Inicial Bruta

Taxa de
Inscrição

Período de
realização
das provas

401 Analista Judiciário - Área Administrativa 40h C.R.(5) C.R.(5) C.R.(5) R$ 12.455,30 R$ 125,00 TARDE
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402
Analista Judiciário - Área Administrativa -

Especialidade Contabilidade
40h R$ 12.455,30 R$ 125,00 TARDE

403
Analista Judiciário - Área de Apoio

Especializado - Especialidade Engenharia
Civil

40h R$ 12.455,30 R$ 125,00 TARDE

404
Analista Judiciário - Área de Apoio

Especializado - Especialidade Estatística
40h R$ 12.455,30 R$ 125,00 TARDE

405
Analista Judiciário - Área de Apoio

Especializado - Especialidade Medicina do
Trabalho

20h R$ 12.455,30 R$ 125,00 TARDE

406
Analista Judiciário - Área de Apoio

Especializado - Especialidade Odontologia
30h R$ 12.455,30 R$ 125,00 TARDE

407 Analista Judiciário - Área Judiciária 40h R$ 12.455,30 R$ 125,00 TARDE

408
Analista Judiciário - Área Judiciária -

Especialidade Oficial de Justiça Avaliador
Federal

40h

R$ 14.271,70
(incluída a

GAE–
Gratificação de

Atividade
Externa)

R$ 125,00 MANHÃ

(1) As atribuições e os requisitos dos cargos constam do Anexo I deste Edital.
(2) Os candidatos com deficiência classificados serão convocados por ocasião da nomeação do 5º candidato do Cargo/Área/Especialidade e obedecerá
à sequência prevista neste Edital. 

(3)  A reserva de vagas para negros será aplicada por ocasião da nomeação do 3º candidato do Cargo/Área/Especialidade e obedecerá à sequência
prevista neste Edital. 
(4) Os candidatos aos Cargos/Áreas/Especialidades do presente concurso, em regra, ficarão sujeitos à carga horária de 40 (quarenta) horas semanais,
na forma do artigo 19 da Lei nº 8.112/1990 e alterações posteriores, salvo disposições em leis específicas e regulamentação interna do Tribunal.
(5) Cadastro de Reserva para vagas que surgirem ou forem criadas no prazo de validade do Concurso.

3. DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO

3.1 São requisitos básicos para a investidura no quadro do Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região:
a) ser brasileiro, nos termos da Constituição Federal;
b) ter completado 18 (dezoito) anos;
c) estar em pleno exercício dos direitos políticos;
d) ser julgado APTO física e mentalmente para o exercício do cargo, em inspeção médica oficial, determinado pelo
Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região;
e) possuir a escolaridade exigida e demais requisitos para o exercício do cargo, conforme previsto no presente edital;
f)  declarar  expressamente  o  exercício  ou  não  de  cargo,  emprego  ou  função  pública  nos  órgãos  e  entidades  da
Administração Pública Estadual, Federal ou Municipal, para fins de verificação do acúmulo de cargos;
g) apresentar certidões de antecedentes criminais da Justiça Federal, Eleitoral, Militar e Estadual.
h) a quitação com as obrigações eleitorais e militares;
i) não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de cargo público;
j) ter sido aprovado e classificado no concurso público;
k) atender as demais exigências contidas neste Edital.

4. DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

4.1 Haverá isenção total da taxa de inscrição para o candidato que:
a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico e for membro de família
de baixa renda, até a data da inscrição no Concurso Público, nos termos do Decreto nº 6.593, de 02 de outubro de
2008, bem como da Lei Federal nº 13.656, de 30 de abril de 2018, regulamentada pelo Decreto Federal nº 11.016, de
29 de março de 2022; ou
b) for Doador de Medula Óssea, nos termos da Lei Federal nº 13.656, de 30 de abril de 2018.

4.2 A solicitação de isenção da taxa de inscrição será realizada via internet  no período das  09h00min do dia
11/10/2022 às 16h00min do dia 14/10/2022, observado o horário oficial de Brasília/DF, mediante preenchimento do
Formulário de Inscrição, disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br. Para fins de obtenção da isenção
da taxa de inscrição, o candidato interessado deverá:
a) indicar no Formulário de Inscrição, conforme uma das condições previstas nos subitens 4.3 ou 4.4 declarando estar
ciente das condições exigidas para admissão no cargo e submetendo-se às normas expressas neste Edital;
b) preencher de forma completa e correta o Formulário de Inscrição, conforme uma das opções de isenção em que se
enquadre, descritas nos subitens 4.3 ou 4.4.

4.3 CadÚnico:
4.3.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição deverá:

a) indicar no Formulário de Inscrição o Número de Identificação Social – NIS do próprio candidato,  atribuído pelo
CadÚnico.

4.3.2 O Instituto AOCP consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas pelo
candidato.

4.3.3 Não será concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição, Via CadÚnico, ao candidato que:
a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
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b) fraudar e/ou falsificar qualquer documentação;
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 4.2 deste Edital;
d) informar número de NIS inválido e/ou incorreto, ou que não esteja em nome do candidato.

4.3.4 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo órgão gestor do CadÚnico.
4.3.5 O candidato que requerer a isenção deverá informar, no ato da inscrição, seus dados pessoais rigorosamente em

conformidade  com  os  que  foram  originalmente  informados  ao  órgão  de  Assistência  Social  de  seu  Município,
responsável pelo cadastramento de famílias no CadÚnico. O candidato deve atentar-se que, qualquer dado que tenha
sido alterado/atualizado junto ao CadÚnico, nos últimos 45 (quarenta e cinco) dias, poderá causar divergência entre o
dado informado (atualizado) e o ainda constante no sistema do CadÚnico,  em virtude do decurso de tempo para
atualização do banco de dados do CadÚnico em âmbito nacional.

4.3.6 Mesmo  que  inscrito  no  CadÚnico,  a  inobservância  do  disposto  no  subitem  anterior  poderá  implicar  ao
candidato o indeferimento do seu pedido de isenção, por divergência dos dados cadastrais informados e os
constantes no banco de dados do CadÚnico. Após a solicitação e julgamento do pedido de isenção, não será
permitido a complementação ou alteração de dados para obtenção da isenção.

4.4 Doador de Medula Óssea:
4.4.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição deverá:

a) indicar no Formulário de Inscrição a opção de “Doador de Medula Óssea”;
b) anexar cópia simples do documento oficial de identificação com foto, filiação e assinatura;
c)  anexar cópia do Comprovante ou Carteira de Inscrição do candidato registrado como Doador de Medula Óssea,
emitido por entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, considerando a data de publicação deste Edital.

4.4.2 Os documentos comprobatórios exigidos no subitem 4.4.1, deverão ser enviados, no período  das  09h00min do dia
11/10/2022 às 23h59min do dia 14/10/2022, observado o horário oficial de Brasília/DF, por meio do link  Envio dos
documentos  referentes  à  Solicitação  de  Isenção  da  Taxa  de  Inscrição,  disponível  no  endereço  eletrônico
www.institutoaocp.org.br  ,   em único arquivo salvo no formato PNG, JPG, JPEG ou PDF, contendo os documentos
referentes à isenção solicitada;

4.4.2.1 O candidato, ao optar pelo envio de arquivo em  PDF,  deve atentar-se para que o mesmo não esteja protegido por
senha, sendo este motivo passível de indeferimento da solicitação de isenção.

4.4.2.2 No caso da existência de dois ou mais arquivos com a documentação referente a isenção , será considerado o último
arquivo  enviado,  sendo  os  demais  documentos  cancelados  automaticamente,  desconsiderando-se  as  informações
neles registradas. 

4.4.3 Não será concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição, ao candidato que:
a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
b) fraudar e/ou falsificar qualquer documentação;
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 4.2 deste Edital;
d) não apresentar todos os dados solicitados;
e) não enviar os documentos exigidos no subitem 4.4, e/ou em cópia ilegível;

4.4.4 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo Instituto AOCP.

4.5 Em hipótese alguma, após finalizado o preenchimento do Formulário de Inscrição, será permitido ao candidato alterar o
cargo/especialidade para o qual se inscreveu.

4.6 O candidato interessado em obter a isenção da Taxa de Inscrição, pessoa com deficiência ou não, que necessitar de
atendimento especial durante a realização da prova deverá, no ato do pedido de isenção da taxa de inscrição, indicar
claramente, no Formulário de Inscrição, quais são os recursos especiais necessários. O laudo médico, deverá ser
enviado por meio do link  Envio de Laudo Médico e Documentos (candidato PcD e/ou condição especial para
prova), disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, conforme o subitem 8.4 deste Edital.

4.7 A  exatidão  dos  documentos  enviados  é  de  total  responsabilidade  do  candidato.  Após  o  envio  dos  documentos
comprobatórios não será permitida a complementação da documentação, nem mesmo através de pedido de revisão
e/ou recurso.

4.8 Os documentos descritos neste item terão validade somente para este Concurso Público e não serão fornecidas cópias
dos mesmos.

4.9 As informações prestadas  no Formulário de Inscrição,  bem como os documentos encaminhados,  serão de inteira
responsabilidade do candidato, podendo responder este, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que
acarretará  na  sua  eliminação  do  Concurso,  após  procedimento  administrativo  em que  lhe  sejam assegurados  o
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

4.10 Não será aceita solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição por vias diferentes das estabelecidas neste
Edital.

4.11 A relação dos pedidos de isenção deferidos será divulgada até a data provável de 19/10/2022 no endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br  .  

4.12 O candidato que tiver a solicitação de isenção da taxa de inscrição indeferida poderá impetrar recurso através do
endereço  eletrônico  www.institutoaocp.org.br  ,   no  período  da  0h00min  do  dia  20/10/2022  às  23h59min  do  dia
21/10/2022, observado horário oficial de Brasília/DF, por meio do link “Recurso contra o Indeferimento da Solicitação de
Isenção da Taxa de Inscrição”.

4.12.1 As respostas aos recursos impetrados contra o indeferimento da solicitação de isenção e a relação dos pedidos de
isenção da taxa de inscrição, que por ventura sejam deferidos no pós-recurso, serão divulgadas na data provável de
27/10/2022 no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br. 

4.12.2 Se, após a análise do recurso, permanecer a decisão de indeferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição, o
candidato poderá acessar o endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br  ,   até as 23h59min do dia 07/11/2022, realizar
uma nova inscrição, gerar a Guia de Recolhimento da União - Cobrança e efetuar o pagamento até o seu vencimento
para participar do certame.
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4.12.3 O interessado que não tiver seu requerimento de isenção deferido e que não realizar uma nova inscrição, na forma e no
prazo estabelecidos neste Edital, estará automaticamente excluído do certame.

4.13 O candidato que tiver seu pedido de isenção da taxa de inscrição deferido e, posteriormente, realizar uma inscrição,
sem pedido de isenção, e realizar o pagamento da Guia de Recolhimento da União - Cobrança, terá a sua solicitação
de isenção cancelada, sendo deferida a última inscrição realizada, conforme subitem 5.6.1.

4.14 Os candidatos que tiverem as solicitações de isenção deferidas já são considerados devidamente inscritos no Concurso
Público  e  poderão  consultar  o  status  da  sua  inscrição  no  endereço  eletrônico  do  Instituto  AOCP,
www.institutoaocp.org.br, a partir do dia 19/10/2022.

5. DAS INSCRIÇÕES

5.1 A inscrição neste  Concurso Público  implica,  desde logo,  o conhecimento  e a tácita  aceitação pelo  candidato das
condições estabelecidas neste Edital.

5.2 As inscrições para o Concurso Público do Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região serão realizadas somente via
internet. Não serão aceitas inscrições efetuadas de forma diversa da estabelecida neste item.

5.3 O período para a realização das inscrições será a partir  das  09h00min do dia 11/10/2022 às 23h59min do dia
07/11/2022, observado horário oficial de Brasília/DF, através do endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br  .  

5.4 Após declarar ciência e aceitação das disposições contidas neste Edital, o candidato interessado em inscrever-se para
o presente certame deverá:
a) preencher o Formulário de Inscrição, declarando estar ciente das condições exigidas para admissão no cargo, e
submeter-se às normas expressas neste Edital;
b) imprimir  a  Guia  de  Recolhimento  da  União -  Cobrança  e  efetuar  o  pagamento  da taxa de inscrição  no valor
estipulado na Tabela 2.1 até a data estabelecida no subitem 5.8 deste Edital.

5.5 Em hipótese alguma, após finalizado o preenchimento do Formulário de Inscrição, será permitido ao candidato alterar o
cargo para o qual se inscreveu.

5.6 O candidato  terá  sua inscrição deferida  somente  após  o recebimento,  pelo  Instituto  AOCP através  do banco,  da
confirmação do pagamento de sua taxa de inscrição.

5.6.1 O candidato poderá efetuar inscrição para mais de um cargo do Concurso Público, desde que a prova objetiva
seja realizada em períodos distintos para cada cargo, devendo observar os períodos de aplicação da prova
(manhã e tarde) estabelecidos na Tabela 2.1 deste Edital.

5.6.2 No caso de duas ou mais inscrições de um mesmo candidato para o mesmo período de realização da prova,
será considerada a última inscrição realizada com data e horário mais recente, independente da data em que o
pagamento  tenha  sido  realizado.  As  demais  inscrições  serão  canceladas  automaticamente,  não  havendo
ressarcimento do valor pago, ou transferência do valor pago para outro candidato, ou, ainda, para inscrição
realizada para outro cargo.

5.7 É de exclusiva responsabilidade do candidato a exatidão dos dados cadastrais informados no ato da inscrição.
5.7.1 Declaração falsa ou inexata dos dados constantes no Formulário de Inscrição, bem como a falsificação de declarações

ou de dados e/ou outras irregularidades na documentação, determinará o cancelamento da inscrição e anulação de
todos  os  atos  dela  decorrentes,  implicando,  em  qualquer  época,  na  eliminação  do  candidato  sem  prejuízo  das
cominações  legais  cabíveis.  Caso  a  irregularidade  seja  constatada  após  a  posse  do  candidato,  o  mesmo  será
exonerado  do  cargo  pelo  Instituto  AOCP,  após  procedimento  administrativo  em  que  lhe  sejam  assegurados  o
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

5.8 O pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado em toda a rede bancária, até a data de seu vencimento. Caso o
candidato não efetue o pagamento da Guia de Recolhimento da União - Cobrança até a data do vencimento, o
mesmo deverá  acessar  o  endereço  eletrônico  www.institutoaocp.org.br  ,   imprimir  a  segunda  via  da  Guia  de
Recolhimento da União - Cobrança  e realizar o pagamento até o dia 08 de novembro de 2022. As inscrições
realizadas com pagamento após essa data não serão acatadas.

5.8.1 É  de  responsabilidade  do  candidato  que  acesse  o  link  citado  no  subitem  5.8,  e  efetue  a  geração  da  Guia  de
Recolhimento da União - Cobrança com a antecedência necessária para atender ao limite de horário de compensação
do banco que o candidato irá se utilizar para efetuar o pagamento, para que seja possível efetuar o pagamento da taxa
de inscrição dentro do prazo registrado na guia de pagamento.

5.9 O  Instituto  AOCP,  em  nenhuma  hipótese,  processará  qualquer  registro  de  pagamento  com  data  posterior  à
estabelecida no subitem 5.8 deste edital. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido
em hipótese alguma, a não ser por anulação plena deste concurso.

5.9.1 O Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região e o Instituto AOCP não se responsabilizam: por solicitação de inscrição
via  internet  não  recebida  por  motivos  de  ordem  técnica  dos  computadores,  falhas  de  comunicação  e/ou
congestionamento  das  linhas  de  comunicação,  bem como  outros  fatores  de  ordem técnica  que  impossibilitem  a
transferência de dados; por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas, no que se refere ao processamento
do pagamento da taxa de inscrição.

5.9.2 Não serão aceitas inscrições pagas em cheque que venha a ser devolvido por qualquer motivo, nem as pagas em
depósito, transferência bancária ou via PIX, tampouco as de programação de pagamento que não sejam efetivadas.

5.10 Quanto ao indeferimento da solicitação de inscrição, caberá interposição de recurso, protocolado em formulário próprio,
disponível  no  endereço  eletrônico  www.institutoaocp.org.br,  no  período  da  0h00min  do  dia  16/11/2022  até  as
23h59min do dia 17/11/2022, observado o horário oficial de Brasília/DF.

6. DA INSCRIÇÃO PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PcD)

6.1 Às pessoas com deficiência serão reservados  5% (cinco por cento) das vagas destinadas a cada cargo e das que
vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso, desde que as atribuições do cargo sejam compatíveis
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com a deficiência. As disposições deste Edital, referentes às Pessoas com Deficiência, são correspondentes às da Lei
nº 7.853/89 e do Decreto nº 3.298/99, alterado pelo Decreto n° 5.296/2004, e da Lei nº 12.764/12 regulamentada pelo
Decreto nº 8.368/14, e da Lei Federal nº 13.146/2015, e do Decreto nº 9.508/18 e alterações, e da Lei nº 14.126, de
22/03/2021.

6.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 6.1 deste edital resulte em número fracionado, este deverá ser
elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% das vagas oferecidas por cargo, nos
termos do § 2º do artigo 5º da Lei nº 8.112/1990.

6.1.2 A compatibilidade da pessoa com deficiência com o cargo no qual se inscreveu será declarada através de perícia
médica preliminar,  realizada pelo Tribunal  Regional  do Trabalho da 19ª  Região,  perdendo o candidato o direito à
nomeação caso seja considerado inapto para o exercício do cargo.

6.2 A pessoa com deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos no
que se refere: ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das
provas e às notas mínimas exigidas, de acordo com o previsto no presente Edital.

6.3 Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram no art.  2º da Lei Federal nº 13.146/2015; nas
categorias discriminadas no art.  4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto
Federal nº 5.296/2004; no art.  1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro
Autista); na Lei Federal nº 14.126, de 22 de março de 2021, observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos
da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo:
I  -  deficiência física -  alteração completa ou parcial  de  um ou mais  segmentos  do corpo humano,  acarretando o
comprometimento  da  função  física,  apresentando-se  sob  a  forma  de  paraplegia,  paraparesia,  monoplegia,
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência
de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções (Redação dada pelo Decreto nº 5.296,
de 2004);
II  -  deficiência  auditiva  -  perda  bilateral,  parcial  ou  total,  de  quarenta  e  um  decibéis  (dB)  ou  mais,  aferida  por
audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004);
III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor
correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção
óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a
ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004); ou Visão
Monocular – classificada como deficiência sensorial (conforme disposto na Lei Federal nº 14.126, de 22/03/2021):
IV -  deficiência mental -  funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos
dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:
a) comunicação;
b) cuidado pessoal;
c) habilidades sociais;
d) utilização dos recursos da comunidade (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004);
e) saúde e segurança;
f) habilidades acadêmicas;
g) lazer e
h) trabalho;
V - deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências.
VI - A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais.

6.4 Para concorrer como Pessoa com Deficiência, o candidato deverá:
6.4.1 ao preencher o Formulário de Inscrição, conforme orientações dos itens 4 ou 5, respectivamente, deste Edital, declarar

que pretende participar do concurso como pessoa com deficiência e especificar no campo indicado o tipo de deficiência
que possui;

6.4.2 enviar o laudo médico com as informações descritas no subitem 6.4.2.1 deste Edital, conforme disposições do subitem
8.4 deste Edital;

6.4.2.1 o laudo médico deverá: estar redigido em letra legível e dispor sobre a espécie e o grau ou nível da deficiência da qual
o candidato é portador, com expressa referência ao código correspondente de Classificação Internacional de Doença–
CID, com citação por extenso do nome do candidato, carimbo indicando o nome, número do CRM e a assinatura do
médico responsável  por  sua emissão.  Somente serão considerados os laudos médicos  emitidos nos últimos 12
(doze) meses anteriores à data da realização da inscrição. O candidato deve enviar também, junto ao laudo, cópia de
documento oficial de identificação e CPF.

6.4.2.2 no caso de deficiente auditivo, o laudo solicitado no subitem 6.4.2.1 deverá ser acompanhado de exame de audiometria
recente, emitido nos últimos 12 (doze) meses anteriores ao último dia de inscrição do concurso público.

6.4.2.3 no caso de deficiente visual, o laudo solicitado no subitem 6.4.2.1 deverá ser acompanhado de exame de acuidade
visual em AO (ambos os olhos), patologia e campo visual, emitido nos últimos 12 (doze) meses anteriores ao último dia
de inscrição do concurso público.

6.4.2.4 Não haverá devolução do laudo médico, e não serão fornecidas cópias desse laudo.
6.5 O candidato  com deficiência  que não proceder  conforme as  orientações  deste  item será  considerado como não-

portador de deficiência, perdendo o direito à reserva de vaga para PcD e passando à ampla concorrência. Nesses
casos, o candidato não poderá interpor recurso em favor de sua situação.

6.6 Caso a  deficiência  não  esteja  de  acordo com os  termos da  Legislação supracitada no  subitem 6.3,  a  opção de
concorrer  às  vagas  destinadas  às  pessoas  com deficiência  será  desconsiderada,  passando  o  candidato  à  ampla
concorrência.

6.7 O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem como pessoa com deficiência estará disponível no
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endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br a partir da data provável de 14/11/2022.
6.7.1 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida como PcD poderá impetrar recurso, em formulário próprio disponível no

endereço eletrônico  www.institutoaocp.org.br,  no período da  0h00min do dia 16/11/2022 até as 23h59min do dia
17/11/2022, observado horário oficial de Brasília/DF.

6.8 Após a posse do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de aposentadoria.
6.9 Será  desligada  do  cargo  a  pessoa  com  deficiência  que,  no  decorrer  do  estágio  probatório,  tiver  verificada  a

incompatibilidade de sua deficiência com as atribuições do cargo.
6.10 O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência, se aprovado no Concurso Público, terá seu nome divulgado na lista

geral  dos  aprovados  e  na  lista  dos  candidatos  aprovados  específica  para  pessoas  com deficiência,  por  unidade
regional.

6.11 Não havendo candidatos aprovados para a vaga reservada às pessoas com deficiência, esta será preenchida
com estrita observância da ordem de classificação geral.

6.12 O primeiro candidato com deficiência classificado no concurso será convocado para ocupar a 5ª (quinta) vaga aberta,
relativa  ao  cargo  para  o  qual  concorreu,  enquanto  os  demais  candidatos  com  deficiência  classificados  serão
convocados,  a  cada  intervalo  de  20  (vinte)  vagas  providas,  correspondentes  às  21ª,  41ª,  61ª  vagas,  e  assim
sucessivamente, observada a ordem de classificação, durante o prazo de validade do concurso.

6.13 O candidato  com deficiência  aprovado  no  Concurso,  quando  convocado,  será  submetido  à  avaliação,  de  caráter
terminativo, a ser realizada por Equipe Multiprofissional indicada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região,
objetivando  verificar  se  a  deficiência  se  enquadra  no  art.  2º  da  Lei  Federal  nº  13.146/2015;  nas  categorias
discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº
5.296/2004; no art. 1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); na Lei
Federal nº 14.126, de 22 de março de 2021, observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6949/2009.

7. DA RESERVA DE VAGAS AOS CANDIDATOS NEGROS

7.1 Conforme previsto na Lei nº 12.990/2014, serão reservados 20% (vinte por cento) das vagas dos cargos elencados na
Tabela  2.1  deste  Edital,  durante  validade do Concurso Público,  aos  candidatos que se autodeclararem pretos ou
pardos.

7.1.1 A reserva de vagas será aplicada quando o número de vagas oferecidas no Concurso Público for igual ou superior a 3
(três).

7.1.2 Nos casos em que a aplicação do percentual resultar em número fracionado, esse será aumentado para o primeiro
número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número
inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos).

7.2 O candidato negro participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que se
refere: ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação da prova
objetiva e à nota mínima exigida para os demais candidatos.

7.3 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no momento do preenchimento do Formulário de Inscrição,
declarar-se preto ou pardo, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE.

7.3.1 É de exclusiva responsabilidade do candidato a opção e o preenchimento do Formulário de Solicitação de Inscrição
para concorrer às vagas reservadas aos negros.

7.3.2 O candidato cuja autodeclaração não for confirmada em procedimento de heteroidentificação concorrerá às
vagas destinadas à ampla concorrência, nos termos do art. 11. Da PORTARIA SGP/SEDGG/ME Nº 14.635, de 14
de Dezembro de 2021.

7.3.2.1  será  eliminado  do  concurso  público  o  candidato  que  apresentar  autodeclaração  falsa  constatada  em
procedimento administrativo da comissão de heteroidentificação nos termos do parágrafo único do art. 2º da
Lei nº 12.990, de 2014.

7.3.3 Será facultado ao candidato desistir  de concorrer pelo sistema de reserva de vagas, devendo o candidato
requerer a alteração através de solicitação assinada pelo próprio candidato através do e-mail de atendimento
ao candidato candidato@i  nstitutoaocp.org.br  , até a data de 08/11/2022, anexando documentos que comprovem
tal alteração, com expressa referência ao Concurso, Cargo e número de Inscrição.

7.4 O candidato que tiver sua solicitação de inscrição às vagas reservadas deferida concorrerá tanto às vagas da ampla
concorrência como e às vagas reservadas aos candidatos negros, que se declararam pretos ou pardos.

7.4.1 Os  candidatos  negros  concorrerão,  concomitantemente,  às  vagas  reservadas  às  pessoas  com  deficiência,  se
atenderem a essa condição, conforme o disposto no item 6 deste Edital.

7.4.2 Em atendimento ao previsto na Lei nº 12.990/2014, os candidatos negros, aprovados dentro do número de vagas
oferecido para ampla concorrência, não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas.

7.4.3 Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro
posteriormente classificado.

7.5 Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas aos negros, estas serão preenchidas pelos candidatos
da ampla concorrência, com estrita observância da ordem de classificação.

7.6 Os candidatos inscritos como negros,  aprovados neste Concurso Público,  serão convocados pelo  Instituto  AOCP,
anteriormente à homologação do resultado final do concurso, para o comparecimento presencial para ao procedimento
de heteroidentificação, com a finalidade de atestar o enquadramento previsto na Lei nº 12.990/2014. O documento da
autodeclaração como pessoa preta ou parda, em conformidade com a Lei nº 12.990/2014, será fornecido pelo Instituto
AOCP.

7.6.1 Somente será convocado para realizar  o procedimento de heteroidentificação o candidato inscrito como negro que
esteja aprovado nas fases anteriores, além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital.
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7.6.2 O Instituto  AOCP e  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  19ª  Região,  constituirão  uma  Banca  examinadora  para  o
procedimento de heteroidentificação com requisitos habilitantes, conforme determinado pela Portaria Normativa nº 4, de
6 de abril de 2018, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. A Banca examinadora será responsável
pela  emissão  de  um parecer  conclusivo  favorável  ou  não  à  declaração  do  candidato,  considerando  os  aspectos
fenotípicos deste.

7.7 A eliminação de candidato por não confirmação da autodeclaração não enseja o dever de convocar suplementarmente
candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentificação.

7.8 O procedimento de heteroidentificação será realizado na cidade de Maceió/AL. O Edital de convocação, com
horário  e  local  para o comparecimento  presencial  ao procedimento de heteroidentificação,  será  publicado
oportunamente no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br  .  

7.8.1 Não haverá segunda chamada para o procedimento de heteroidentificação, seja qual for o motivo alegado para justificar
o atraso ou a ausência do candidato ao procedimento de heteroidentificação.

7.8.2 O não comparecimento ou a reprovação no procedimento de heteroidentificação acarretará a perda do direito às vagas
reservadas aos candidatos negros e eliminação do concurso, caso não tenha atingido os critérios classificatórios da
ampla concorrência.

7.9 A avaliação da Comissão quanto à condição de pessoa negra considerará os seguintes aspectos:
a) informação prestada no ato da inscrição quanto à condição de pessoa preta ou parda;
b) autodeclaração assinada pelo(a) candidato(a) no momento do procedimento de heteroidentificação, ratificando sua
condição de pessoa preta ou parda, indicada no ato da inscrição;
c) fenótipo apresentado pelo(a) candidato(a) e filmagem feita pela equipe do Instituto AOCP, para fins de registro de
avaliação e para uso da comissão de heteroidentificação. 
d) as formas e os critérios  do procedimento de heteroidentificação considerarão, presencialmente,  tão somente os
aspectos fenotípicos dos candidatos.

7.9.1 O(a) candidato(a) será considerado(a) não enquadrado(a) na condição de pessoa preta ou parda quando:
a) não cumprir os requisitos indicados no subitem 7.9;
b)  negar-se  a  fornecer  algum  dos  itens  indicados  no  subitem  7.9,  no  momento  solicitado  pela  comissão  de
heteroidentificação e/ou pelo Instituto AOCP;
c) não for considerado negro pela maioria dos integrantes da comissão avaliadora;
d) não comparecer ao procedimento de heteroidentificação;
e) prestar declaração falsa.

7.10 O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem às vagas reservadas para negros estará disponível no
endereço eletrônico  www.institutoaocp.org.br a partir  da data provável de  14/11/2022.  O candidato que tiver a sua
inscrição  indeferida  poderá  impetrar  recurso,  em  formulário  próprio  disponível  no  endereço  eletrônico
www.institutoaocp.org.br, no período da 0h00min do dia 16/11/2022 até as 23h59min do dia 17/11/2022, observado
horário oficial de Brasília/DF.

7.11 Quanto  ao  não  enquadramento  do  candidato  na reserva  de  vaga,  conforme  procedimento  de heteroidentificação,
caberá pedido de recurso, conforme o disposto no item 17 deste Edital.

7.12 Haverá a previsão de comissão recursal, que será composta de três integrantes distintos dos membros da comissão de
heteroidentificação, nos termos do respectivo edital e da Portaria Normativa nº 4, de 6 de abril de 2018, do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

7.13 Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar a filmagem do procedimento para fins de heteroidentificação,
o parecer emitido pela comissão e o conteúdo do recurso elaborado pelo candidato.

7.14 Das decisões da comissão recursal não caberá recurso.
7.15 Demais informações a respeito do procedimento de heteroidentificação constarão de edital específico de convocação

para essa fase.
7.16 Em face dessas disposições, os candidatos negros serão destinados a ocupar, por cargo: a 3ª, a 8ª, a 13ª, a 18ª, a 23ª

vagas e assim sucessivamente, seguindo intervalos de cinco vagas.

8. DA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA A REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVA E DISCURSIVA 

8.1 Da solicitação de condição especial para a realização da Prova Objetiva e Discursiva:
8.1.1 O candidato que necessitar de condição especial durante a realização das provas, pessoa com deficiência ou não,

poderá solicitar esta condição, conforme previsto no Decreto Federal n° 9.508/2018.
8.1.2 As condições específicas disponíveis para realização da prova são: prova em braile, prova ampliada (fonte 25), fiscal

ledor, software de leitura Dos-Vox ou NVDA, intérprete de libras, acesso à cadeira de rodas e/ou tempo adicional de até
1 (uma) hora para realização da prova (somente para os candidatos com deficiência). O candidato com deficiência, que
necessitar de tempo adicional para realização da prova, deverá requerê-lo com justificativa acompanhada de parecer
emitido por especialista da área de sua deficiência, conforme prevê o § 2º do art. 4º do Decreto nº 9.508/2018, no prazo
estabelecido no subitem 8.4 deste Edital.

8.1.3 Para solicitar condição especial, o candidato deverá:
8.1.3.1 no ato da inscrição, indicar claramente no Formulário de Inscrição, quais os recursos especiais necessários;
8.1.3.1.1 caso o candidato necessite de uma condição especial não prevista no Formulário de Inscrição, como uso de objetos,

dispositivos ou próteses, deverá requerer através do campo Condições Especiais Extras, disponível no Formulário de
Inscrição, descrevendo os recursos especiais necessários para a realização das provas e enviar o Laudo Médico que
ateste  a(s)  condição(ões)  especial(is)  necessária(s),  obedecidos  o  critério  e  o  prazo  previstos  no  subitem 8.4.  A
solicitação da condição especial poderá ser atendida, obedecendo aos critérios previstos no subitem 8.5;

8.1.3.2 enviar o laudo médico, original ou cópia autenticada, conforme disposições do subitem 8.4 deste Edital;
8.1.3.2.1 o laudo médico deverá: ser original ou cópia autenticada; estar redigido em letra legível, com citação do nome por

extenso do candidato, com carimbo indicando o nome, número do CRM e a assinatura do médico responsável por sua
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emissão; dispor  sobre  a espécie  e o grau ou nível  da deficiência da qual  o  candidato  é portador,  com expressa
referência ao código correspondente de Classificação Internacional de Doença–CID, justificando a condição especial
solicitada. Somente serão considerados os laudos médicos  emitidos nos últimos 12 (doze) meses anteriores ao
último dia de inscrição.  O(a) candidato(a) deve enviar também, junto ao laudo, cópia de documento oficial de
identificação e CPF.

8.2 A pessoa travesti ou transexual (pessoa que se identifica com um gênero diferente daquele que lhe foi designado ao
nascer e quer ser reconhecida socialmente em consonância com sua identidade de gênero) que desejar atendimento
pelo Nome Social,  deverá requerer  através do campo  Condições Especiais Extras,  disponível  no Formulário de
Inscrição,  solicitando  o  atendimento  pelo  Nome  Social.  Deverá  anexar  cópia  simples  do  documento  oficial  de
identidade, obedecidos o critério e o prazo previstos no subitem 8.4 deste edital. O candidato nesta situação deverá
realizar sua inscrição utilizando seu Nome Social, ficando ciente de que tal nome será o único divulgado em toda e
qualquer publicação relativa ao Concurso Público. 

8.2.1 Não serão aceitas outras formas de solicitação de nome social, tais como: via postal, telefone ou fax. O Instituto AOCP
e o Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região, reservam-se o direito de exigir, a qualquer tempo, documentos que
atestem a condição que motiva a solicitação de atendimento declarado.

8.2.2 Para realização das etapas presenciais,  será obrigatória a apresentação de documento oficial  com foto,  conforme
subitem 11.5.1 deste edital.

8.3 Da candidata lactante:
8.3.1 A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização da prova, deverá:
8.3.1.1 solicitar  essa  condição  indicando  claramente,  no  Formulário  de  Inscrição,  a  opção  Amamentando  (levar

acompanhante);
8.3.1.2 enviar certidão de nascimento do lactente (cópia simples), ou laudo médico (original, ou cópia autenticada) que ateste

essa necessidade, conforme disposições do subitem 8.4 deste Edital.
8.3.2 A candidata  que necessitar  amamentar  deverá,  ainda,  levar  um acompanhante  maior  de  idade (ou seja,  com no

mínimo,  18  anos),  sob  pena  de  ser  impedida  de  realizar  a  prova  na  ausência  deste.  O  acompanhante  ficará
responsável  pela guarda do lactente  em sala reservada para amamentação. Contudo, durante  a amamentação,  é
vedada a permanência de quaisquer pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata no local.
Em hipótese alguma será permitida a entrada do lactente ou do acompanhante após o fechamento dos portões do local
de prova.

8.3.3 Ao acompanhante não será permitido o uso de quaisquer dos objetos e equipamentos descritos no item 16 deste Edital,
durante a realização da prova do certame.

8.3.4 Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se,  temporariamente,  da sala de
prova acompanhada de uma fiscal. Não será concedido tempo adicional para a candidata que necessitar amamentar, a
título de compensação, durante o período de realização da prova.

8.4 Os documentos referentes às disposições dos subitens  4.6,  6.4.2, 8.1.3.2, 8.2 e 8.3.1.2 deste Edital deverão ser
enviados, no período das 09h do dia 11/10/2022 às 23h59min do dia 08/11/2022, observado o horário oficial de
Brasília/DF, por meio do link Envio de Laudo Médico e Documentos (candidato PcD e/ou condição especial para
prova),  disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br em arquivos salvos nos formatos PNG,
JPG, JPEG ou PDF.

8.4.1 O candidato, ao optar pelo envio de arquivo em PDF,  deve atentar-se para que o mesmo não esteja protegido por
senha, sendo este motivo passível de indeferimento da solicitação de condição especial.

8.5 O envio dessa solicitação não garante ao candidato a condição especial. A solicitação será deferida ou indeferida pelo
Instituto AOCP, após criteriosa análise, obedecendo a critérios de viabilidade e razoabilidade.

8.6 O envio da documentação incompleta, fora do prazo definido no subitem 8.4, ou por outra via diferente da estabelecida
neste Edital, causará o indeferimento da solicitação da condição especial.

8.6.1 O Instituto AOCP não receberá qualquer documento entregue pessoalmente em sua sede.
8.7 O  Instituto  AOCP  não  se  responsabiliza  por  documentação  não  recebida  por  motivos  de  ordem  técnica  dos

computadores, falhas de comunicação e/ou congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de
ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.

8.8 O  deferimento  das  solicitações  de  condição  especial  estará  disponível  aos  candidatos  no  endereço  eletrônico
www.institutoaocp.org.br a partir da data provável de 14/11/2022. O candidato que tiver a sua solicitação de condição
especial  indeferida  poderá  impetrar  recurso,  em  formulário  próprio  disponível  no  endereço  eletrônico
www.institutoaocp.org.br, no período da 0h00min do dia 16/11/2022 até as 23h59min do dia 17/11/2022, observado
horário oficial de Brasília/DF.

9. DO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES

9.1 O edital de deferimento das inscrições será divulgado no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br na data provável
de 14/11/2022.

9.2 No  edital  de  deferimento  das  inscrições,  constará  a  listagem  dos  candidatos  às  vagas  destinadas  para  ampla
concorrência, às vagas reservadas aos negros, às vagas reservadas para pessoas com deficiência e dos candidatos
solicitantes de condições especiais para a realização das provas.

9.3 Quanto  ao  indeferimento  de  inscrição,  caberá  pedido  de  recurso,  sem efeito  suspensivo,  em formulário  próprio,
disponível  no  endereço  eletrônico  www.institutoaocp.org.br no  período  da  0h00min  do  dia  16/11/2022  até  as
23h59min do dia 17/11/2022, observado o horário oficial de Brasília/DF.

9.4 O Instituto AOCP, quando for o caso, submeterá os recursos à Comissão Especial do Concurso Público, a qual decidirá
sobre o pedido de reconsideração e divulgará o resultado através de edital  disponibilizado no endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br.
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10. DAS FASES DO CONCURSO

10.1 O Concurso Público constará das seguintes provas e fases:

TABELA 10.1
NÍVEL MÉDIO

CARGO FASE
TIPO DE
PROVA

ÁREA DE CONHECIMENTO
Nº DE

QUESTÕES

VALOR
POR

QUESTÃO
(PONTOS)

VALOR
TOTAL

(PONTOS)
CARÁTER

201 - Técnico Judiciário - 
Área Administrativa.

1ª Objetiva

Língua Portuguesa 10 0,10 1,00

Eliminatório e
Classificatório

Raciocínio Lógico e Matemático 05 0,10 0,50
Legislação 05 0,10 0,50

Conhecimentos
Específicos

Noções de Direito 
Constitucional 

09 0,20 1,80

Noções De Direito 
Administrativo

09 0,20 1,80

Noções de Direito 
Processual do 
Trabalho

11 0,20 2,20

Noções de Direito 
do Trabalho

11 0,20 2,20

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 60 --------------- 10,00 ---------------

2ª
Prova

Discursiva
- Redação

De acordo com o item 13 --------------- --------------- 10,00
Eliminatório e
Classificatório

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS --------------- --------------- 20,00

TABELA 10.2
NÍVEL MÉDIO

CARGO FASE
TIPO DE
PROVA

ÁREA DE CONHECIMENTO
Nº DE

QUESTÕES

VALOR
POR

QUESTÃO
(PONTOS)

VALOR
TOTAL

(PONTOS)
CARÁTER

202 - Técnico Judiciário - 
Área Administrativa - 
Especialidade Agente de 
Polícia Judicial.

1ª Objetiva

Língua Portuguesa 10 0,10 1,00

Eliminatório e
Classificatório

Raciocínio Lógico e Matemático 05 0,10 0,50
Legislação 05 0,10 0,50
Conhecimentos Específicos 40 0,20 8,00

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 60 --------------- 10,00 ---------------

2ª
Prova

Discursiva
- Redação

De acordo com o item 13 --------------- --------------- 10,00
Eliminatório e
Classificatório

3ª
Teste de
Aptidão
Física

De acordo com o item 14 --------------- --------------- --------------- Eliminatório

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS --------------- --------------- 20,00

TABELA 10.3
NÍVEL MÉDIO

CARGO FASE
TIPO DE
PROVA

ÁREA DE CONHECIMENTO
Nº DE

QUESTÕES

VALOR
POR

QUESTÃO
(PONTOS)

VALOR
TOTAL

(PONTOS)
CARÁTER

203 - Técnico Judiciário - 
Área de Apoio 
Especializado – 
Especialidade 
Enfermagem do Trabalho.

1ª Objetiva

Língua Portuguesa 10 0,10 1,00

Eliminatório e
Classificatório

Raciocínio Lógico e Matemático 05 0,10 0,50
Legislação 05 0,10 0,50
Conhecimentos Específicos 40 0,20 8,00

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 60 --------------- 10,00 ---------------

2ª
Prova

Discursiva
- Redação

De acordo com o item 13 --------------- --------------- 10,00
Eliminatório e
Classificatório

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS --------------- --------------- 20,00
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TABELA 10.4
NÍVEL SUPERIOR

CARGO FASE
TIPO DE
PROVA

ÁREA DE CONHECIMENTO
Nº DE

QUESTÕES

VALOR
POR

QUESTÃO
(PONTOS)

VALOR
TOTAL

(PONTOS)
CARÁTER

Para os cargos de Nível
Superior 

(exceto  para  os  cargos
código 407 e 408).

1ª Objetiva

Língua Portuguesa 10 0,10 1,00
Eliminatório e
Classificatório

Raciocínio Lógico e Matemático 05 0,10 0,50
Legislação 05 0,10 0,50
Conhecimentos Específicos 40 0,20 8,00

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 60 --------------- 10,00 ---------------

2ª

Prova
Discursiva
- Estudo
de Caso

De acordo com o item 13 1 --------------- 10,00
Eliminatório e
Classificatório

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS --------------- --------------- 20,00

TABELA 10.5
NÍVEL SUPERIOR

CARGO FASE
TIPO DE
PROVA

ÁREA DE CONHECIMENTO
Nº DE

QUESTÕES

VALOR
POR

QUESTÃO
(PONTOS)

VALOR
TOTAL

(PONTOS)
CARÁTER

407 - Analista Judiciário - 
Área Judiciária;

408 - Analista Judiciário - 
Área Judiciária - 
Especialidade Oficial de 
Justiça Avaliador Federal.

1ª Objetiva

Língua Portuguesa 10 0,10 1,00

Eliminatório e
Classificatório

Raciocínio Lógico e Matemático 05 0,10 0,50
Legislação 05 0,10 0,50

Conhecimentos
Específicos

Direito 
Constitucional

05 0,20 1,00

Direito 
Administrativo

05 0,20 1,00

Direito 
Processual do 
Trabalho

10 0,20 2,00

Direito do 
Trabalho

10 0,20 2,00

Direito Civil 05 0,20 1,00
Direito 
Processual 
Civil

05 0,20 1,00

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 60 --------------- 10,00 ---------------

2ª

Prova
Discursiva
- Estudo
de Caso

De acordo com o item 13 1 --------------- 10,00
Eliminatório e
Classificatório

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS --------------- --------------- 20,00

10.2 Os conteúdos programáticos referentes à Prova Objetiva e Prova Discursiva são os constantes do Anexo II deste Edital.
10.3 A Prova Objetiva será composta de 60 (sessenta) questões distribuídas por áreas de conhecimento. Cada questão da

Prova Objetiva terá 5 (cinco) alternativas, sendo que cada questão terá apenas 1 (uma) alternativa correta, pontuadas
conforme as Tabelas do item 10. Será atribuída pontuação 0 (zero) às questões com mais de uma opção assinalada,
questões sem opção assinalada, com rasuras ou preenchidas a lápis.

10.4 O candidato deverá obter 6,00 (seis) pontos ou mais do total de pontos previstos na Prova Objetiva para não
ser eliminado do concurso público, além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital.

11. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVA E DISCURSIVA

11.1 As Provas Objetiva e Discursiva serão aplicadas na cidade de Maceió,  no Estado de Alagoas,  podendo ser
aplicadas também em cidades vizinhas, caso o número de inscritos exceda a capacidade de alocação do município.

11.1.1  O  Instituto  AOCP  poderá  utilizar  sala(s)  existentes  e/ou  extra(s)  nos  locais  de  aplicação  da  prova,  alocando  ou
remanejando candidatos para essa(s), conforme as necessidades.

11.2 As Provas Objetiva e Discursiva serão aplicadas na data provável de  11 de dezembro de 2022, em horário e local a
serem informados através de edital disponibilizado no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br e no CARTÃO DE
INFORMAÇÃO DO CANDIDATO.

11.2.1 O horário de início das provas será o mesmo, ainda que realizadas em diferentes locais.
11.2.2 Havendo  alteração  da  data  prevista,  as  provas  poderão  ocorrer  em  sábados,  domingos  e  feriados.  Despesas

provenientes da alteração de data serão de responsabilidade do candidato.
11.3 O CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO com o local de realização das provas deverá ser emitido no endereço
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eletrônico www.institutoaocp.org.br a partir de 05 de dezembro de 2022.
11.3.1 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas e o

comparecimento no horário determinado.
11.4 O local de realização das provas, constante no CARTÃO DE INFORMAÇÃO, divulgado conforme subitens anteriores,

não será alterado em hipótese alguma a pedido do candidato.
11.5 O candidato deverá comparecer com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) minutos do horário fixado para

o fechamento do portão de acesso ao local de realização das provas, munido de caneta esferográfica transparente,
de tinta azul ou preta,  seu documento oficial de identificação com foto e o Cartão de Informação do Candidato,
impresso através do endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br. 

11.5.1 São considerados documentos de identidade as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de
Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores, Carteira de Reservista
com foto ou Certificado de Dispensa com foto, cédulas de identidade fornecidas por ordens e conselhos de classe, que,
por lei federal, valem como documento de identidade, a Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como a Carteira
Nacional de Habilitação com foto. 

11.5.2 No caso de perda ou roubo do documento de identificação, o candidato deverá apresentar certidão que ateste o registro
da ocorrência em órgão policial expedida há, no máximo, 30 (trinta) dias da data da realização das Provas Objetiva e
Discursiva e, ainda, ser submetido à identificação especial, consistindo na coleta de impressão digital.

11.5.3 Não serão aceitos como documentos de identidade protocolos de solicitação de documentos, certidões de nascimento
e de casamento,  títulos  eleitorais,  carteiras  funcionais  sem valor  de  identidade,  Carteira  de Habilitação sem foto,
documento digital acessado de forma on-line, carteira de estudante, Carteiras de Agremiações Desportivas, fotocópias
dos documentos de identidade, ainda que autenticadas, bem como documentos ilegíveis e/ou não identificáveis.

11.5.3.1 Não será permitido ao candidato, em todas e quaisquer dependências físicas onde serão realizadas as provas, o uso
de quaisquer dispositivos eletrônicos. (Não se ignora a ampla validade dos documentos de identificação na forma
digital, mas o simples fato do celular não poder ser utilizado nas dependências do local de realização da prova, afasta a
possibilidade de apresentá-lo através do meio eletrônico). 

11.5.3.2 Da mesma forma, a utilização do documento digital com o QR-CODE impresso, ou documento digital impresso não
será permitida pelo fato do fiscal ter que utilizar o aparelho de celular nas dependências do local de prova para conferir
a autenticidade do mesmo, sendo este um procedimento não condizente com as medidas de segurança adotadas pelo
Instituto AOCP.

11.6 Não haverá segunda chamada para as Provas Objetiva e Discursiva, ficando o candidato ausente, por qualquer motivo,
eliminado do Concurso Público.

11.7 Após a abertura do pacote de provas, o candidato não poderá consultar ou manusear qualquer material de estudo ou
leitura.

11.8 Em hipótese alguma será permitido ao candidato:
11.8.1 prestar as provas sem que esteja portando um documento oficial de identificação original que contenha, no

mínimo, foto, filiação e assinatura;
11.8.2 realizar as provas sem que sua inscrição esteja previamente confirmada;
11.8.3 ingressar no local de realização das provas após o fechamento do portão de acesso;
11.8.4 realizar as provas fora do horário ou espaço físico pré-determinados;
11.8.5 comunicar-se com outros candidatos durante a realização das provas;
11.8.6 portar indevidamente e/ou fazer uso de quaisquer dos objetos e/ou equipamentos citados no item 16 deste Edital;
11.8.7 em toda e quaisquer dependências físicas onde será realizada a prova, o uso de quaisquer dispositivos eletrônicos

relacionados no item 16 deste edital. É expressamente proibida a realização de qualquer tipo de imagem, por qualquer
meio eletrônico, do local de prova, por parte do candidato,  cabendo ao Instituto AOCP a aplicação da penalidade
devida.

11.9 O Instituto AOCP recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos ou equipamentos relacionados no item 1 6
deste  Edital.  Caso seja necessário  o  candidato portar  alguns desses objetos,  estes deverão ser  obrigatoriamente
acondicionados em envelopes de guarda de pertences fornecidos pelo Instituto AOCP e conforme o previsto neste
Edital.  Aconselha-se  que  os  candidatos  retirem  as  baterias  dos  celulares  antes  do  acondicionamento  no
envelope, garantindo, assim, que nenhum som seja emitido, inclusive do despertador caso esteja ativado.

11.9.1 Os envelopes deverão permanecer lacrados, sujeitos a vistoria a qualquer momento, podendo ocorrer a eliminação do
candidato em caso de identificação de abertura ou violação do envelope dentro do ambiente de prova.

11.9.2 Será  permitido  ao  candidato  beber  água  e  alimentar-se  durante  a  realização  da  prova,  desde  que  estejam
acondicionados em recipientes transparentes e sem rótulos.

11.10 O Instituto AOCP não ficará responsável pela guarda de quaisquer objetos pertencentes aos candidatos, tampouco se
responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da
prova, nem por danos neles causados.

11.11 Não será permitida a entrada de candidatos no local de realização das provas portando armas brancas (faca, canivete,
tesoura, etc), tampouco armas de fogo. O Instituto AOCP não efetuará a guarda de nenhum tipo de arma do candidato.

11.12 Não será permitido o ingresso ou a permanência de pessoa estranha ao certame, em qualquer local de prova, durante
a realização das Provas Objetiva e Discursiva, salvo o previsto no subitem 8.3.2 deste Edital.

11.13 O  Instituto  AOCP  poderá,  a  seu  critério,  coletar  frase  e  impressões  digitais  dos  candidatos,  bem  como  utilizar
detectores de metais.

11.14 Ao terminar as Provas Objetiva e Discursiva, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala sua Folha de
Respostas (Prova Objetiva) e Folha da Versão Definitiva (Prova Discursiva) devidamente preenchidas e assinadas.

11.15 Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas ou da Folha da Versão Definitiva por erro do
candidato.

11.15.1O  candidato  deverá  transcrever  as  respostas  da  Prova  Objetiva  para  a  Folha  de  Respostas,  que  será  o  único
documento válido para a correção. O preenchimento da Folha de Respostas é de inteira responsabilidade do candidato,
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que deverá proceder conforme as instruções contidas na mesma e na capa do caderno de questões.
11.15.2 O candidato deverá assinalar as respostas das questões da Prova Objetiva na Folha de Respostas, preenchendo os

alvéolos com caneta esferográfica transparente, de tinta azul ou preta. 
11.15.3Os  prejuízos  advindos  de  marcações  feitas  incorretamente  na  Folha  de  Respostas  serão  de  inteira

responsabilidade  do  candidato,  tais  como  marcação  rasurada,  marcação  não  preenchida  integralmente,
marcações feitas a lápis, ou qualquer outro tipo diferente da orientação contida na Folha de Respostas ou na
capa do caderno de questões.

11.15.4O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar a sua Folha de
Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do processamento eletrônico
desta.

11.15.5A Prova Discursiva deverá ser feita com caneta esferográfica transparente, de tinta azul ou preta, com grafia legível, a
fim de não prejudicar o desempenho do candidato, quando da correção pela banca examinadora, obedecidos, ainda, os
demais critérios previstos no item 13.

11.16 Após identificado e acomodado na sala, o candidato somente poderá ausentar-se da mesma 60 (sessenta) minutos
após o início  das provas,  acompanhado de um fiscal.  Exclusivamente  nos  casos  de alteração psicológica  e/ou
fisiológica  temporários  e  necessidade  extrema,  em que  o  candidato  necessite  ausentar-se  da  sala  antes  dos  60
(sessenta) minutos iniciais da prova, poderá fazê-lo desde que acompanhado de um fiscal.

11.17 O candidato  poderá  entregar  sua  Folha  de  Respostas  da Prova  Objetiva  e  Folha  da Versão Definitiva  da  Prova
Discursiva e deixar definitivamente o local de realização das provas somente após decorridos, no mínimo, 180
(cento e oitenta) minutos do seu início, porém não poderá levar consigo o Caderno de Questões e nenhum tipo
de anotação de suas respostas.

11.18 Os três últimos candidatos só poderão deixar a sala após entregarem suas Folhas de Respostas e as Folhas da Versão
Definitiva  e  assinarem  o  termo  de  fechamento  do  envelope,  no  qual  serão  acondicionadas  todas  as  Folhas  de
Respostas e as Folhas da Versão Definitiva da sala.

11.19 O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões desde que permaneça na sala até o final do período
estabelecido no subitem 11.20 deste Edital, devendo, obrigatoriamente, devolver ao fiscal da sala sua Folha de
Respostas e Folha da Versão Definitiva, devidamente preenchidas e assinadas.

11.20 A aplicação das Provas Objetiva e Discursiva terá a duração de 05 (cinco) horas, incluído o tempo de preenchimento
da Folha de Respostas e da Folha da Versão Definitiva. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a realização
das provas em razão do afastamento de candidato da sala de provas.

11.21 Os  espelhos  da  Folha  de  Respostas  e  da  Folha  da  Versão  Definitiva  da  Prova  Discursiva  do  candidato  serão
divulgados no endereço eletrônico do Instituto  AOCP  www.institutoaocp.org.br,  na mesma data da divulgação dos
resultados das provas, ficando disponível para consulta durante o prazo recursal.

11.22 A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será distribuída e avaliada conforme as tabelas do item 10
deste Edital.

11.23 A Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, será avaliada conforme a normativa do item 13 deste Edital.
11.24 Condições de Biossegurança em virtude da Pandemia do COVID-19:
11.24.1Referente  as  condições  de  Biossegurança  serão  aplicadas  as  normas/decretos  do  Estado,  vigentes  à  época  da

aplicação das provas.

12. DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR

12.1 O gabarito preliminar e o caderno de questões da Prova Objetiva serão divulgados 1 (um) dia após a aplicação da
Prova Objetiva, no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br. 

12.2 Quanto ao gabarito preliminar e o caderno de questões divulgados, caberá a interposição de recurso, devidamente
fundamentado, nos termos do item 17 deste Edital.

13. DA PROVA DISCURSIVA

13.1 A Prova Discursiva será realizada juntamente à Prova Objetiva.
13.1.1 Somente  será corrigida a Prova Discursiva do candidato que: obtiver a pontuação estabelecida no subitem 10.4  (da

prova objetiva), e for classificado na prova objetiva até os limites dispostos na tabela 13.1,  além de não ter sido
eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital.

13.1.2 Todos os candidatos empatados com o último colocado na prova objetiva, dentre dos limites dispostos na tabela 13.1 ,
terão sua Prova Discursiva corrigida.

13.1.3 Os candidatos não classificados dentro do número máximo estabelecido  na tabela 13.1, ainda que tenham a nota
mínima prevista no subitem 10.4, estarão automaticamente desclassificados no Concurso Público.

13.1.4 Para  não  ser  eliminado  do  Concurso  Público  e  ter  a  Prova  Discursiva  corrigida, o  candidato  inscrito  nas  vagas
reservadas  aos  PcDs e Negros,  deverá  atingir,  no  mínimo,  a pontuação estabelecida no subitem  10.4  (da  prova
objetiva), além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital.

Tabela 13.1
NÍVEL MÉDIO

Código do Cargo Cargo/Área/Especialidade
Classificação máxima para correção da
Prova Discursiva – Ampla Concorrência

201 Técnico Judiciário - Área Administrativo 150

202 Técnico Judiciário - Área Administrativa - Especialidade Agente de Polícia Judicial 40
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203
Técnico Judiciário - Área de Apoio Especializado - Especialidade Enfermagem do

Trabalho
20

TOTAL 210

NÍVEL SUPERIOR

Código do Cargo Cargo/Área/Especialidade
Classificação máxima para correção da
Prova Discursiva – Ampla Concorrência

401 Analista Judiciário - Área Administrativa 20

402 Analista Judiciário - Área Administrativa - Especialidade Contabilidade 20

403 Analista Judiciário - Área de Apoio Especializado - Especialidade Engenharia Civil 20

404 Analista Judiciário - Área de Apoio Especializado - Especialidade Estatística 20

405 Analista Judiciário - Área de Apoio Especializado - Especialidade Medicina do Trabalho 20

406 Analista Judiciário - Área de Apoio Especializado - Especialidade Odontologia 20

407 Analista Judiciário - Área Judiciária 100

408 Analista Judiciário - Área Judiciária - Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal 50

TOTAL 270

13.2 Para os cargos de NÍVEL MÉDIO, a Prova Discursiva consistirá em uma Redação.
13.2.1 Para  os  cargos  de  NÍVEL  SUPERIOR,  a  Prova  Discursiva  consistirá  em  Estudo  de  Caso,  referente  aos

Conhecimentos Específicos.

13.3 Prova Discursiva – Redação para os cargos de NÍVEL MÉDIO:

13.3.1  A Prova Discursiva – Redação, será elaborada a partir de um tema proposto, baseado em um ou mais textos ou
fragmentos de textos. O candidato adotará uma linha de abordagem utilizando a tipologia textual “Dissertação” e o seu
texto deverá apresentar valores, opiniões, crenças, hipóteses, ideias, em suma, os aspectos axiológicos ou cognitivos
para esse tipo de produção textual.

13.3.2 A correção da Prova Discursiva – Redação, de caráter eliminatório e classificatório, será realizada por uma Banca
Corretora,  conforme  os  aspectos  mencionados  na  tabela  13.2,  e  terá  o  valor  máximo  de  10 (dez)  pontos.  O
candidato deverá obter  6,00 (seis) pontos  ou mais do total da pontuação prevista para a Prova  Discursiva –
Redação,  para  não  ser  eliminado  do  concurso  público,  além  de  não  ser  eliminado  por  outros  critérios
estabelecidos neste Edital.

13.3.3 A Folha da Versão Definitiva será o único documento válido para a avaliação da Prova Discursiva – Redação. A folha
para rascunho, no caderno de questões, é de preenchimento facultativo e não valerá para a finalidade de avaliação da
Prova Discursiva – Redação.

13.3.4 O candidato disporá de 20 (vinte) linhas no mínimo, e 30 (trinta) linhas no máximo  para elaborar a versão definitiva
da Prova Discursiva – Redação, sendo desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for
escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão máxima permitida para elaboração.

13.3.5 A Prova Discursiva - Redação será avaliada considerando-se os aspectos presentes na tabela 13.2:

Tabela 13.2

ASPECTOS: PONTUAÇÃO MÁXIMA

1 Atendimento e desenvolvimento do tema. 2,00

2
Coesão referencial  e sequencial  (intra e entre parágrafos)  / Coerência (progressão, articulação, não
contradição).

2,00

3 Atendimento à estrutura textual proposta. 2,00

4 Informatividade e argumentação. 2,00

5 Modalidade gramatical: pontuação, grafia (inclusive legibilidade), concordância e regência. 2,00

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS DA REDAÇÃO 10,00

13.4 Prova Discursiva – Estudo de Caso para os cargos de NÍVEL SUPERIOR:

13.4.1 A Prova  Discursiva  será  composta  por  01  (um)  Estudo  de  Caso  que  aborde  Conhecimentos  Específicos,
conforme Anexo II - dos Conteúdos Programáticos.

13.4.2 A correção da  Prova Discursiva -  Estudo de Caso, de caráter eliminatório e classificatório,  será realizada por
uma Banca Corretora, conforme os aspectos mencionados na tabela 13.3, cuja pontuação máxima total será de 10
(dez) pontos. O candidato deverá obter 6,00 (seis) pontos ou mais do total da pontuação prevista para a Prova
Discursiva –  Estudo de Caso, para não ser eliminado do concurso público,  além de não ser eliminado por
outros critérios estabelecidos neste Edital.

13.4.3 A Folha da Versão Definitiva  será o único documento válido para a avaliação da  Prova Discursiva. As folhas para
rascunho, no caderno de questões, são de preenchimento facultativo e não valerão para a finalidade de avaliação da
Prova Discursiva.
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13.4.4 O candidato disporá de, no mínimo, 10 (dez) linhas, e, no máximo, 20 (vinte) linhas para elaborar o Estudo de Caso,
sendo desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local apropriado ou
que ultrapassar a extensão máxima permitida para elaboração.

13.4.5 A Prova Discursiva – Estudo de Caso será avaliada considerando-se os aspectos presentes na tabela 13.3:

Tabela 13.3

ESTUDO DE CASO 

Aspectos Descrição
Pontuação

máxima

1
Conhecimento técnico-científico 

sobre a matéria.

O  candidato  deve  apresentar  conhecimento  teórico  e  prático  a  respeito  do

assunto/tema abordado pela questão, demonstrando domínio técnico e científico. 5,00

2

Clareza  na  argumentação/senso

crítico  em  relação  ao  tema

proposto na questão.

A argumentação apresentada pelo candidato deve ser pertinente e clara, capaz

de convencer seu interlocutor  a respeito do ponto de vista defendido, além de

demonstrar senso crítico em relação ao questionamento abordado pela questão

discursiva.

Caso o candidato tenha obtido pontuação igual a 0 (zero) no aspecto 1, o de nº 2,

“Clareza  na  argumentação/senso  crítico  em  relação  ao  tema  proposto  na

questão”, também será pontuado com nota 0 (zero).

2,50

3
Utilização  adequada  da  Língua

Portuguesa.

A resposta elaborada deve apresentar em sua estrutura textual: uso adequado da

ortografia,  pontuação,  regência  e  concordância  (requisitos  gramaticais),

constituição adequada dos parágrafos conforme o assunto abordado, respeito às

margens e legibilidade.

Caso o candidato tenha obtido pontuação igual a 0 (zero) nos aspectos 1 e 2, o

de nº  3,  “Utilização adequada da Língua Portuguesa”,  também será pontuado

com nota 0 (zero).

2,50

TOTAL DE PONTOS DO ESTUDO DE CASO 10,00

13.5 DISPOSIÇÕES COMUNS A TODOS OS CARGOS:
13.5.1 O candidato terá sua Prova Discursiva (Redação ou Estudo de Caso) avaliada com nota 0 (zero)  e estará

automaticamente eliminado do concurso público se:
a) não desenvolver o tema proposto, ou seja, fugir ao tema proposto e ao conteúdo avaliado;
b) no caso da Redação, não desenvolver o tema na tipologia textual exigida;
c) manuscrever em letra ilegível ou grafar por outro meio que não o determinado neste Edital;
d) apresentar acentuada desestruturação na organização textual ou atentar contra o pudor;
e) redigir seu texto a lápis, ou a tinta em cor diferente de azul ou preta;
f)  não  apresentar  a  Redação  ou o  Estudo  de Caso na  Folha da  Versão  Definitiva  ou  entregá-la  em branco,  ou
desenvolvê-la com letra ilegível, com espaçamento excessivo entre letras, palavras, parágrafos e margens;
g)  apresentar  identificação de qualquer  natureza (nome parcial,  nome completo,  outro nome qualquer,  número(s),
letra(s), sinais, desenhos ou códigos).

13.5.2 A  Prova  Discursiva  deverá  ser  feita  à  mão  pelo  próprio  candidato,  em  letra  legível,  com  caneta  esferográfica
transparente de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas, salvo em
caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para a realização das provas.

13.5.2.1 A folha da Versão Definitiva da Prova Discursiva não poderá ser assinada, rubricada ou conter, em outro local que não
o apropriado, qualquer palavra ou marca que possibilite a identificação do candidato.

13.5.3 A omissão de dados, que forem legalmente exigidos ou necessários para a correta  solução  da Prova Discursiva,
acarretará em descontos na pontuação atribuída ao candidato.

13.5.4 O  candidato  não  poderá  manusear  e  consultar  nenhum  tipo  de  material,  devendo  atentar-se  apenas  para  as
informações contidas na prova discursiva para sua realização.

13.5.5 Na Prova Discursiva, deverão ser rigorosamente observados os limites mínimos e máximos de linhas, previstos no item
13, sob pena de perda de pontos a serem atribuídos à prova.

13.5.6 A sigilosidade e a impessoalidade da prova serão mantidas durante o processo de correção, resguardando do corretor
(banca corretora) a identidade do candidato.

13.5.6.1 Para a correção da Prova Discursiva, a Folha da Versão Definitiva será digitalizada e a identificação do candidato
omitida, para somente então ser disponibilizada para a correção através de um ambiente eletrônico.

13.5.6.2 Na Folha da Versão Definitiva da Prova Discursiva, constará no rodapé a seguinte informação ao candidato: “Para
Correção, esta folha será digitalizada e a identificação do candidato será omitida”.

13.6 Quanto ao resultado da Prova Discursiva, caberá interposição de recurso nos termos do item 17 deste Edital.

14. DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA

14.1 O  Teste de  Aptidão  Física  será  realizada  para  o  cargo  202  -  Técnico  Judiciário  -  Área  Administrativa  -
Especialidade Agente de Polícia Judicial.
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14.1.1 Somente  será  convocado  para  participar  do  Teste de  Aptidão  Física  o  candidato  que  obtiver  as  pontuações
estabelecidas nos subitens 10.4 e 13.3.2, além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital.

14.2 O Teste de Aptidão Física, de caráter eliminatório, será avaliado conforme os critérios da Tabela 14.1.
14.2.1 Será considerado APTO no Teste de Aptidão Física o candidato que atingir a performance mínima em todos os testes,

conforme critérios da Tabela 14.1.
14.2.2 O candidato  que não atingir  a performance mínima em quaisquer  dos testes  de Aptidão Física será considerado

INAPTO e, consequentemente, eliminado do concurso.
14.3 O  local,  a  data  e  o  horário  do  Teste  de  Aptidão  Física  serão  oportunamente  divulgados  em  Edital  de

convocação  para  a  realização  do  Teste  de  Aptidão  Física,  podendo  conter  normas  e  informações
complementares pertinentes.

14.3.1 Não  haverá  segunda chamada para  realização do  Teste  de  Aptidão  Física,  seja  qual  for  o  motivo  alegado  pelo
candidato, para justificar o atraso ou a ausência. O candidato que não comparecer ao local dos testes, na data e horário
determinados para sua realização, será automaticamente eliminado do concurso.

14.3.2 Orienta-se, ainda, aos candidatos, que não será permitida a entrada e permanência de candidatos fora do seu horário
de convocação, bem como de terceiros (acompanhantes), durante todo o período de realização do Teste de Aptidão
Física, em quaisquer dependências do local de realização da fase.

14.4 Os candidatos deverão comparecer ao local dos testes com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência,
munidos de:
a) documento oficial de identificação com foto (original);
b) roupa apropriada para a prática de atividades físicas;
c) Laudo Cardiológico original ou cópia autenticada em cartório específico para tal fim, emitido nos últimos 30
(trinta) dias anteriores à data de realização do Teste.

14.4.1 No Laudo Cardiológico, deverá constar, expressamente, que o candidato está apto a realizar o Teste de Aptidão Física,
ou a realizar exercícios físicos. O Laudo Cardiológico deverá ser original, estar redigido em letra legível, datado, com
citação do nome por extenso do candidato, carimbo indicando o nome, número do CRM e a assinatura do  médico
responsável por sua emissão. Não será aceito Laudo que não tenha sido emitido por Cardiologista. 

14.4.2 O  candidato  que  deixar  de  apresentar  o  Laudo  Cardiológico,  ou  que  apresentar  Laudo  Cardiológico  em
desconformidade com este edital será impedido de realizar o Teste, sendo, consequentemente, eliminado do certame.

14.4.3 São considerados documentos de identidade as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de
Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores, Carteira de Reservista
com foto ou Certificado de Dispensa com foto, cédulas de identidade fornecidas por ordens e conselhos de classe, que,
por lei federal, valem como documento de identidade, a Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como a Carteira
Nacional de Habilitação com foto. 

14.4.4 No caso de perda ou roubo do documento de identificação, o candidato deverá apresentar certidão que ateste o registro
da ocorrência em órgão policial expedida há, no máximo, 30 (trinta) dias da data da realização dos testes e, ainda, ser
submetido à identificação especial, consistindo na coleta de impressão digital.

14.4.5 Não serão aceitos como documentos de identidade protocolos de solicitação de documentos, certidões de nascimento
e de casamento,  títulos  eleitorais,  carteiras  funcionais  sem valor  de  identidade,  Carteira  de Habilitação sem foto,
documento digital acessado de forma on-line, carteira de estudante, Carteiras de Agremiações Desportivas, fotocópias
dos documentos de identidade, ainda que autenticadas, bem como documentos ilegíveis e/ou não identificáveis.

14.5 O Teste de Aptidão Física realizar-se-á, independente das diversidades físicas ou climáticas, na data estabelecida para
a sua realização.

14.6 Os casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporários (período menstrual,  gravidez, indisposições, cãibras,
contusões, luxações, fraturas, etc) que impossibilitem a realização dos testes, ou que diminuam a capacidade física dos
candidatos, não serão levados em consideração, não sendo concedido qualquer tratamento privilegiado.

14.6.1 O candidato que vier a acidentar-se, sofrer de mal súbito ou lesão muscular, em qualquer um dos exercícios do Teste
de Aptidão Física, e não tiver condição de continuar, estará automaticamente eliminado no Concurso Público.

14.6.2 Não haverá adaptação especial para realização do Teste de Aptidão Física.
14.7 À candidata que comprovar gravidez é facultado:
14.7.1 Realizar Teste de Aptidão Física na data fixada pelo edital, caso se considere em condições físicas para isso.
14.7.2 Requerer a realização dos testes em até 120 (cento e  vinte) dias após o parto, aborto, feto natimorto ou término do

período gestacional, sem prejuízo de sua participação as demais fases do certame. Entretanto, caso a candidata se
apresente em situação gestacional que a inabilite ou impossibilite a realizar os testes de aptidão física deverá, até 07
(sete) dias antes da data e horário estabelecidos em Edital específico de convocação para  os testes, requerer sua
remarcação à Comissão do Concurso, por meio de pedido dirigido ao Instituto AOCP, comprovando documentalmente
o estado de gravidez e apresentando declaração médica competente de sua inabilitação para os testes em razão do
estado gestacional, acompanhada de exames laboratoriais.

14.7.3 As  candidatas  que  não  estiverem  aptas  a  realizar  o  Teste  de  Aptidão  Física  ou  apresentar  o  requerimento  de
remarcação nos prazos máximos previstos no subitem anterior serão eliminadas do concurso.

14.7.4 O disposto neste Edital para candidatas gestantes não se estende a qualquer outra etapa do certame.
14.8 Ao final de cada Teste, independentemente de aprovação ou não, o candidato deverá assinar imediatamente a ficha

contendo os dados relativos à sua performance.
14.8.1 No caso do candidato se recusar a assinar a sua ficha, serão convocadas duas testemunhas, as quais assinarão em

substituição ao candidato que se recusou, registrando-se em relatório tal ocorrência.
14.9 Não  serão  contabilizadas  as  repetições  de  cada  exercício  que  forem  executadas  de  forma  incorreta,  ou  em

inobservância de quaisquer das regras de execução, devendo o fiscal de prova avisar o candidato para a correção.
14.9.1 A contagem oficial de tempo, de distância percorrida e do número de repetições efetuadas pelos candidatos em cada

Teste, será feita exclusivamente por componente da banca examinadora.
14.10 Quanto ao resultado do Teste  de Aptidão Física caberá interposição de recurso,  devidamente  fundamentado,  nos
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termos do item 17 deste Edital.
14.11 O Teste de Aptidão Física será filmado pela banca examinadora, e as gravações são de uso EXCLUSIVO do Instituto

AOCP, e em HIPÓTESE ALGUMA serão disponibilizadas ao candidato.
14.12 O Teste de Aptidão Física será realizado e avaliado de acordo com o descrito na Tabela 14.1, conforme segue:

TABELA 14.1
TESTE DINÂMICO DE BARRA FIXA - MASCULINO

Índice mínimo

05 repetições

Número de tentativas: 01 (uma) tentativa.
Execução:
I  -  ao comando “em posição”,  o candidato deverá dependurar-se na barra,  pegada pronada (dedos voltados para frente)  e braços estendidos,
podendo receber ajuda para atingir essa posição, devendo manter o corpo na vertical e sem contato com o solo;
II - ao comando “iniciar”,  o candidato flexionará simultaneamente os cotovelos até o queixo ultrapassar a parte superior  da barra. Em seguida,
estenderá novamente os cotovelos até a posição inicial;
III - a contagem das execuções corretas levará em consideração as seguintes observações:
- O movimento só será considerado completo após a total extensão dos cotovelos;
- A não extensão total dos cotovelos, antes do início de uma nova execução, será considerada um movimento incorreto, o qual não será computado
no desempenho do candidato.

Não será permitido ao candidato:
a) tocar com o(s) pé(s) no solo ou em qualquer parte de sustentação da barra após o início das execuções, sendo, para tanto, permitida a flexão das
pernas;
b) receber qualquer tipo de ajuda física;
c) utilizar luva(s) ou qualquer material para proteção das mãos;
d) apoiar o queixo na barra.

TESTE ESTÁTICO DE BARRA FIXA - FEMININO

Tempo mínimo em suspensão

20 segundos

Tempo de Execução: O tempo de execução da atividade será de 20 (vinte) segundos.
Número de tentativas: 01 (uma) tentativa.
Execução:
I – ao comando “em posição”, a candidata deverá dependurar-se na barra com pegada pronada (dedos voltados para frente), mantendo os braços
flexionados e o queixo acima da parte superior da barra, podendo receber ajuda para atingir esta posição;
II – ao comando “iniciar”, depois de tomada a posição inicial pela candidata, o fiscal do exame inicia imediatamente a cronometragem do tempo,
devendo a candidata permanecer na posição, sendo que o fiscal avisará o tempo decorrido na execução.

Não será permitido à candidata:
a) Após a tomada da posição inicial, receber qualquer tipo de ajuda física;
b) Utilizar luva(s) ou qualquer outro artifício para proteção das mãos;
c) Ceder a sustentação, deixando o queixo ficar abaixo da parte superior da barra; ou
d) Apoiar o queixo na barra.

TESTE: APOIO DE BRAÇO NO SOLO

MASCULINO FEMININO

Índice mínimo Índice mínimo

25 (vinte e cinco) repetições 20 (vinte) repetições

Tempo de Execução: Execução livre sem interrupção (ambos os sexos).
Número de tentativas: 01 (uma) tentativa.
Masculino: 
O teste consistirá em o candidato executar:
11) O candidato deverá apoiar a ponta dos pés atrás (quatro apoios), sendo que pernas, quadris e costas devem estar totalmente alinhados. Mãos e
braços alinhados com o peitoral, à altura dos ombros (podendo estar mais afastados que a largura dos ombros, com os cotovelos “para fora”).
2) Ao comando de voz do avaliador o candidato deve flexionar os cotovelos e estendê-los até que fiquem ao nível dos ombros voltando à posição
inicial. O corpo deve ir próximo do chão sem tocá-lo, sempre alinhado.
3) O candidato não poderá arquear o tronco, encostar o tronco no solo ou elevar o quadril.
4) Somente as repetições corretas serão registradas.
Feminino:
O teste consistirá em a candidata executar:
1) A candidata deverá iniciar o movimento com os joelhos no chão (seis apoios). Quadris, costas e cabeça devem ficar alinhados. Mãos e braços
alinhados com o peitoral, à altura dos ombros (podendo estar mais afastados que a largura dos ombros, com os cotovelos “para fora”).
2) Ao comando de voz do avaliador a candidata deverá flexionar os cotovelos levando todo o corpo totalmente alinhado até próximo do chão, e
estendê-los de maneira que os cotovelos vão ao nível dos ombros, voltando à posição inicial. O corpo deve ir próximo do chão sem tocá-lo, sempre
alinhado.
3) A candidata não poderá arquear o tronco, encostar o tronco no solo ou elevar o quadril.
4) Somente as repetições corretas serão registradas.

TESTE: ABDOMINAL

MASCULINO FEMININO

Índice mínimo Índice mínimo

32 (trinta e duas) repetições 25 (vinte e cinco) repetições

DESCRIÇÃO
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Tempo de Execução: O tempo de execução da atividade para ambos os sexos será de até 60 (sessenta) segundos.
Número de tentativas: 01 (uma) tentativa.
Masculino e Feminino: 
O teste consistirá em o candidato executar:
1) Posição inicial: decúbito dorsal, mãos à nuca e joelhos flexionados.
2) Execução:
a) encostar os cotovelos nos joelhos ou coxas;
b) retornar à posição inicial;
c) a execução do teste deverá ser ininterrupta, não sendo permitido o repouso ou pausa entre as repetições;
d) os pés do candidato serão imobilizados pelo fiscal.
3) Somente as repetições corretas serão registradas.

TESTE: CORRIDA DE 12 MINUTOS

MASCULINO FEMININO

Índice mínimo Índice mínimo

2.000 m (dois mil metros) 1.600 m (um mil e seiscentos metros)

DESCRIÇÃO

Número de tentativas: 01 (uma) tentativa.
O procedimento para a preparação e execução do teste de corrida de 12 (doze) minutos obedecerá aos seguintes aspectos:
a) o candidato deverá no tempo de 12 (doze) minutos, percorrer a distância mínima estabelecida, em pista aferida e marcada, sendo permitido andar
durante o percurso, e não permitido parar ou sentar durante o percurso.
b) o início e término do teste serão indicados ao comando da comissão avaliadora, emitido por sinal sonoro;
c) após o final do teste, o candidato deverá permanecer parado ou se deslocar em sentido perpendicular à pista, sem abandoná-la, até ser liberado
pela comissão.
Não será permitido ao candidato:
a) uma vez iniciado o teste, abandonar a pista antes de ser liberado pela comissão avaliadora;
b) dar ou receber qualquer tipo de ajuda física;
c) deslocar-se, no sentido progressivo ou regressivo da marcação da pista, depois de finalizados os 12 (doze) minutos, sem ter sido liberado pela
comissão avaliadora.
Na execução da corrida, o candidato poderá fazer o percurso em qualquer ritmo ou intercalando a corrida com caminhada (não podendo parar),
desde que não abandone a pista antes de completar o percurso no tempo estabelecido.
O candidato que percorrer a distância mínima exigida (2.000 metros para sexo masculino e 1.600 metros para sexo feminino) em tempo inferior a 12
(doze) minutos, poderá deixar a pista SE ORIENTADO PELO AVALIADOR DA BANCA EXAMINADORA.
Será vedado ao candidato, durante a corrida, a utilização de equipamentos eletrônicos que possam pôr em risco a integridade do candidato ou de
outras pessoas durante a realização deste teste.

15. DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO

15.1 Será  considerado aprovado no Concurso Público o  candidato  que obtiver  a pontuação e a classificação mínimas
exigidas para aprovação, nos termos deste Edital.

15.1.1 Os candidatos serão classificados em ordem decrescente de nota final, observado o cargo em que concorrem.
15.2 Para os TODOS OS CARGOS, a Nota Final dos candidatos habilitados será igual à soma das notas obtidas na prova

objetiva e prova discursiva.
15.3 Na hipótese de igualdade da nota final, terá preferência, sucessivamente, o candidato que:

a) tiver maior idade, dentre os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até a data de publicação
do resultado e classificação deste concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741,
de 1.º de outubro de 2003).
b) obtiver maior pontuação no caderno de Conhecimentos Específicos, quando houver;
c) obtiver maior pontuação na Prova Discursiva;
d) obtiver maior pontuação no caderno de Língua Portuguesa;
e) obtiver maior pontuação no caderno de Raciocínio Lógico e Matemático;
f) obtiver maior pontuação no caderno de Legislação;
g) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade (exceto os enquadrados na alínea “a” deste
subitem), considerando dia, mês, ano e, se necessário, hora e minuto do nascimento.
h) persistindo o empate, exercício efetivo da função de jurado, nos termos do artigo 440 do Código de Processo Penal,
no período  compreendido entre a data de entrada em vigor da Lei nº 11.689, de 09 de junho de 2008 e a data de
término das inscrições para este concurso.

15.4 O resultado final do Concurso Público será publicado por meio de três listagens, a saber:
a) Lista Geral, contendo a classificação de todos os candidatos habilitados, inclusive os inscritos como pessoa com
deficiência e/ou negros, em ordem de classificação, respeitados os cargos para os quais se inscreveram;
b) Lista de Pessoas com Deficiência, contendo a classificação exclusiva dos candidatos habilitados inscritos como
pessoa com deficiência, em ordem de classificação, respeitados os cargos para os quais se inscreveram;
c) Lista de candidatos negros, contendo a classificação exclusiva dos candidatos habilitados inscritos como negros, em
ordem de classificação, respeitados os cargos para os quais se inscreveram.

15.5 O candidato eliminado será excluído do Concurso Público e não constará da lista de classificação final.

16. DA ELIMINAÇÃO

16.1 Será eliminado do Concurso Público o candidato que:
16.1.1 apresentar-se após o fechamento dos portões, ou não estiver presente na sala ou local de realização das provas no

horário determinado para o seu início;
16.1.2 não apresentar o documento de identidade exigido no subitem 11.5.1, ou 11.5.2, e também conforme a exigência nas
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demais fases do certame, conforme previsto neste Edital;
16.1.3 for surpreendido, durante a realização das provas, em comunicação com outro candidato, utilizando-se de material não

autorizado ou praticando qualquer modalidade de fraude para obter aprovação própria ou de terceiros;
16.1.4 for surpreendido, durante a realização das provas, utilizando e/ou portando indevidamente ou diferentemente

das orientações deste Edital:
a) equipamentos eletrônicos, mesmo que desligados, como máquinas calculadoras, MP3, MP4, telefone celular,
tablets, smartwatches, notebook,  gravador,  máquina fotográfica,  controle de alarme de carro e/ou qualquer
aparelho similar;
b)  livros,  anotações, réguas de cálculo,  dicionários,  códigos e/ou legislação e impressos que não estejam
expressamente permitidos ou qualquer outro material de consulta;
c)  bolsa,  relógio  de  qualquer  espécie,  óculos  escuros  ou  quaisquer  acessórios  de  chapelaria,  tais  como
chapéu, boné, gorro, etc;

16.1.5 tenha qualquer  tecnologia,  tais  como aparelho celular,  aparelhos eletrônicos,  smartwatches,  ou relógio  de
qualquer espécie,  wearable tech (tecnologia vestível), que venha a emitir qualquer som ou vibração, mesmo
que devidamente acondicionado no envelope de guarda de pertences e/ou conforme as orientações deste
Edital, durante a realização da prova; 

16.1.6 realizar qualquer tipo de registro fotográfico, seja por quaisquer meios, após a entrada na sala de prova;
16.1.7 for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas;
16.1.8 faltar  com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas,  com as autoridades

presentes ou com os demais candidatos;
16.1.9 fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio, que não os permitidos;
16.1.10afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal, e/ou para quaisquer atividades que não as

permitidas pela equipe de aplicação de provas;
16.1.11ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas ou a Folha da Versão Definitiva da Prova

Discursiva;
16.1.12 descumprir as instruções contidas no caderno de questões, na Folha de Respostas e na Folha da Versão Definitiva da

Prova Discursiva; 
16.1.13 perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido;
16.1.14 não permitir  a  coleta de sua assinatura e,  quando for  o caso,  coleta de frase e de impressão digital  durante  a

realização das provas;
16.1.15 for surpreendido portando qualquer tipo de arma;
16.1.16 recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
16.1.17 ausentar-se da sala portando o caderno de questões da Prova Objetiva antes do tempo determinado no subitem 11.20;
16.1.18 recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização; 
16.1.19 não atingir a pontuação mínima estabelecida neste Edital para ser considerado habilitado em quaisquer das fases do

certame.
16.2 Se, a qualquer tempo, for constatado por qualquer meio, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas

serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público.

17. DOS RECURSOS

17.1 Caberá interposição de recursos, devidamente fundamentados, ao Instituto AOCP, no prazo de 2 (dois) dias úteis da
publicação das decisões objetos dos recursos, assim entendidos:

17.1.1 contra o indeferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição;
17.1.2 contra o indeferimento da inscrição nas condições: pagamento não confirmado, condição especial e inscrição como

pessoa com deficiência, pessoa negra;
17.1.3 contra as questões da Prova Objetiva, Prova Discursiva e o gabarito preliminar;
17.1.4 contra o resultado da Prova Objetiva;
17.1.5 contra o resultado da Prova Discursiva;
17.1.6 contra o resultado do Teste de Aptidão Física;
17.1.7 contra o resultado do Procedimento de Heteroidentificação;
17.1.8 contra a nota final e a classificação dos candidatos.
17.2 É de exclusiva responsabilidade do candidato o acompanhamento da publicação das decisões objetos dos

recursos no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, sob pena de perda do prazo recursal.
17.3 Os recursos deverão ser protocolados em requerimento próprio,  através de link disponível  no endereço eletrônico

www.institutoaocp.org.br. 
17.4 Os recursos deverão ser individuais e devidamente fundamentados. Especificamente para o caso do subitem 17.1.3, o

recurso deverá estar acompanhado de citação da bibliografia.
17.4.1 Os recursos contra o resultado  referente  à Prova Discursiva não poderão conter  nenhum tipo de identificação do

candidato, sob pena de não serem analisados.
17.5 Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados ou interpostos fora do prazo

estabelecido neste Edital não serão apreciados.
17.6 Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada evento referido no subitem 17.1 deste Edital.
17.7 Admitir-se-á um único recurso por questão para cada candidato, relativamente ao gabarito preliminar divulgado, não

sendo aceitos recursos coletivos.
17.7.1 Em caso de impugnar mais de uma questão da prova, o candidato deve expor seu pedido e respectivas razões para

cada questão recorrida.
17.8 Na hipótese de alteração do gabarito preliminar por força de provimento de algum recurso, as provas objetivas serão

recorrigidas de acordo com o novo gabarito.
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17.9 Se da análise do recurso, pela Banca Organizadora, resultar anulação de questão(ões) ou alteração de gabarito da
Prova Objetiva, o resultado da mesma será recalculado de acordo com o novo gabarito.

17.10 No caso de anulação de questão(ões)  da Prova Objetiva,  a  pontuação correspondente  será atribuída a  todos os
candidatos, inclusive aos que não tenham interposto recurso.

17.11 Caso  haja  procedência  de  recurso  interposto  dentro  das  especificações,  poderá,  eventualmente,  alterar-se  a
classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá acarretar a
desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para a aprovação.

17.12 Recurso interposto em desacordo com este Edital não será considerado.
17.13 O prazo para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os candidatos.
17.14 Os recursos serão recebidos sem efeito suspensivo, exceto no caso de ocasionar prejuízos irreparáveis ao candidato.
17.15 Não serão aceitos recursos via fax, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo.
17.16 Os recursos contra as questões da Prova Objetiva e gabarito preliminar serão analisados e somente serão divulgadas

as respostas dos recursos  DEFERIDOS no endereço eletrônico  www.institutoaocp.org.br. Não  serão encaminhadas
respostas individuais aos candidatos.

17.16.1 As respostas aos recursos interpostos pelos candidatos, contra as demais fases do certame, ficarão disponíveis para
consulta individual do candidato no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br do Instituto AOCP por 10 (dez) dias, a
contar da data de publicação do edital de resultado a que se refere.   

17.17 A Banca Examinadora do Instituto AOCP, empresa responsável pela organização do certame, constitui última instância
administrativa para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos ou revisões
adicionais.

18. DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL

18.1 O resultado final do Concurso Público, após decididos todos os recursos interpostos, será homologado pelo Tribunal
Regional  do  Trabalho  da  19ª  Região  e  publicado  no  Diário  Oficial  da  União  e  no  endereço  eletrônico
www.institutoaocp.org.br em três listas, em ordem classificatória, com pontuação: a primeira lista conterá a classificação
de todos os candidatos (ampla concorrência), respeitados os cargos para os quais se inscreveram, incluindo aqueles
inscritos como pessoas com deficiência e candidatos inscritos às vagas reservadas aos negros,  que tenham obtido
classificação  na  ampla  concorrência,  conforme  parâmetros  da  Lei  nº  12.990/2014;  a  segunda  lista  conterá
especificamente a classificação dos candidatos inscritos como pessoas com deficiência, respeitados os cargos para os
quais  se  inscreveram;  a  terceira  lista  conterá  especificamente  a  classificação  dos  candidatos  inscritos  às  vagas
reservadas aos negros, respeitados os cargos para os quais se inscreveram.

19. DA NOMEAÇÃO PARA POSSE

19.1 A nomeação para posse será publicada no Diário Oficial da União  e no endereço eletrônico oficial do Tribunal Regional
do Trabalho da 19ª Região, https://site.trt19.jus.br/ sendo de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento
dos editais de convocação que serão publicados.

19.2 No caso do candidato deixar de comparecer no prazo legal o ato de provimento será tornado sem efeito e o candidato
será substituído, na sequência, pelo imediatamente classificado.

19.2.1 Antes  da publicação do ato  de nomeação,  o  candidato  poderá  desistir  da  nomeação,  mediante  apresentação de
requerimento dirigido à Presidência do Tribunal, o qual, uma vez homologado será irretratável, hipótese na qual será
nomeado o próximo candidato da lista, observadas as reservas legais.

19.3 A posse no cargo dependerá de prévia inspeção médica perante a Junta Médica Oficial  do tribunal.  O candidato
nomeado somente será empossado ser for julgado APTO física e mentalmente para o exercício do cargo. Caso seja
considerado inapto para exercer o cargo, não será empossado, perdendo automaticamente a vaga, sendo convocado o
próximo habilitado da lista, obedecida a ordem de classificação.

19.4 Para  investidura  no  cargo  o  candidato,  além dos  demais  requisitos  previstos  neste  Edital,  deverá  apresentar  os
seguintes documentos:
a) cópia de documento oficial de identificação com foto;
b) cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF;
c) cópia do Título de Eleitor com comprovante de votação na última eleição;
d) cópia da Carteira e/ou Certificado de reservista, se do sexo masculino;
e) três fotos 3x4 recente, e tirada de frente e iguais;
f) cópia da certidão de nascimento ou casamento, com as respectivas averbações, se for o caso;
g) apresentação do original ou cópias autenticadas do Diploma ou Certificado de Conclusão do Curso, bem como os
demais documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo ao qual se inscreveu;
h) documentos listados no item 3;
i) curriculum vitae;
j) cópia da última declaração do Imposto de Renda apresentada à Secretaria da Receita Federal, acompanhada do
respectivo recibo de entrega e das atualizações e/ou complementações ou, no caso do nomeado não ser declarante,
declaração firmada por ele próprio, nos termos da Lei nº 8.429/1992, com a redação dada pela Lei nº 14.230/2021, Lei
nº 8.730/1993 e Instrução Normativa nº 67/2011 – TCU.
k) Autorização de acesso aos dados de bens e rendas das declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa
Física (Anexo II da Instrução Normativa nº 67/2011-TCU);
l)  Declaração  de  acumulação  de  cargo  ou  função  pública,  quando  for  o  caso,  ou  sua  negativa;
m) Declaração de não ter sofrido, no exercício de função pública, as penalidades enumeradas no artigo 137 e seu
parágrafo único da Lei nº 8.112/1990;
n)  Declaração  de  que  não  participa  em  gerência  ou  administração  de  sociedade  privada,  personificada  ou  não
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personificada, e de que não exerce comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário (inciso X do
artigo 117 da Lei nº 8.112/1990).
o) Comprovante de residência
p)  demais  documentos  que  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  19ª  Região  julgar  necessários,  posteriormente
informados.

19.5 A posse do candidato ficará condicionada à realização de inspeção de saúde, mediante a apresentação do laudo
médico de sanidade física e mental expedido pela equipe de saúde do Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região ou
por profissional credenciado pelo Tribunal, além da apresentação dos documentos relacionados no item 19.4 deste
Capítulo.

19.5.1 Os candidatos habilitados às vagas reservadas a pessoas com deficiência também deverão cumprir o disposto no item
19.5, sem prejuízo das exigências estabelecidas no item 6 deste Edital.

19.5.2 Dado o seu caráter  eliminatório,  o não comparecimento do candidato à inspeção de saúde na data e no horário
agendado pelo Tribunal implicará a sua eliminação do Concurso.

19.5.3 O Tribunal convocará os candidatos para a inspeção médica e os informará dos exames laboratoriais, complementares
e laudo médico de sanidade mental a serem por eles apresentados na ocasião. 

19.5.3.1 Os exames laboratoriais e complementares serão realizados às expensas dos candidatos e servirão como elementos
subsidiários à inspeção médica.

19.6 A  falta  de  comprovação  de  quaisquer  dos  requisitos  para  investidura  até  a  data  da  posse  ou  a  prática  de
falsidade ideológica em prova documental tornará sem efeito o respectivo ato de nomeação do candidato, sem prejuízo
das sanções legais cabíveis.

20. DAS DISPOSIÇÕES SOBRE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS -  LEI FEDERAL Nº 13.709/2018

20.1 O Instituto AOCP declara que as principais bases legais para o tratamento dos dados pessoais do candidato serão,
sem prejuízo de outras que eventualmente se façam necessárias e estejam amparadas na Lei Federal nº 13.709/2018,
com alterações posteriores:
a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória (em relação ao artigo 37, incisos II e VIII, da Constituição Federal de
1988, os quais preveem que a investidura em cargos públicos, dependem de aprovação em concurso público;
b) execução de contrato entre o Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região e o Instituto AOCP para os fins de
condução do certame; 
c) legítimo interesse para a garantia da lisura e prevenção à fraude nos Concursos Públicos;
d) a depender do caso o consentimento, o qual vira de forma destacada e específica no preenchimento do
formulário, concedendo sempre a opção do não consentimento e tratamento daquele dado em específico.

20.1.1 O Instituto AOCP declara-se controlador dos dados pessoais tratados com a finalidade específica para a aplicação e
execução  do  certame,  sendo  que  nos  demais  casos,  figura  tão  somente  como operadora  de  dados  do  Tribunal
Regional do Trabalho da 19ª Região, a quem os dados são repassados e quem define a finalidade e demais elementos
essenciais de seu tratamento.

20.2 Campos presentes no formulário de inscrição:
a) CPF / Nome / Data de Nascimento / Sexo / RG / Órgão Emissor / Data Emissão / Estado Emissor / Nome da Mãe /
Email / Telefone FIXO / Celular / Logradouro / Número / Bairro / CEP / Cidade / Estado / Possui deficiência? / Necessita
de condições especiais? / Necessita de Tempo adicional? / Senha.
b) Campos condicionais:
b.1) Considera-se negro? Exigido em concursos que possuem vagas destinadas a pessoas negras.
b.2) NIS (Número de Identificação Social) - Exigido em solicitações de isenção CadÚnico.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a
providência do evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Comunicado ou Aviso Oficial,
oportunamente  divulgado  pelo  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  19ª  Região,  no  endereço  eletrônico
www.institutoaocp.org.br  .  

21.1.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar frequentemente as publicações de todos os comunicados e
Editais  referentes  ao  Concurso  Público  de  que  trata  este  Edital,  no  endereço  eletrônico  do  Instituto  AOCP
www.institutoaocp.org.br. 

21.2 Qualquer  inexatidão  e/ou  irregularidade  constatada  nas  informações  e  documentos  do  candidato,  ou  quando
constatada a omissão ou declaração falsa de dados ou condições, ou, ainda, irregularidade na realização das provas,
com finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, mesmo que já tenha sido divulgado o resultado deste Concurso
Público e embora o candidato tenha obtido aprovação, levará à sua eliminação, sendo considerados nulos todos os
atos decorrentes da sua inscrição, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a
ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

21.3 Os  prazos  estabelecidos  neste  Edital  são  preclusivos,  contínuos  e  comuns  a  todos  os  candidatos,  não  havendo
justificativa para o não cumprimento e para a apresentação de documentos após as datas estabelecidas.

21.4 Os documentos produzidos,  enviados e utilizados pelos candidatos, em todas as etapas do concurso, são de uso
exclusivo do Instituto AOCP, sendo terminantemente vedada a sua disponibilização a terceiros ou a devolução ao
candidato.

21.5 O candidato, ao realizar sua inscrição, manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação de informações (tais
como nome, data de nascimento, notas e desempenho, entre outras) que são essenciais para o fiel cumprimento da
publicidade dos atos atinentes ao certame. Tais informações poderão, eventualmente, ser encontradas na internet, por
meio de mecanismos de busca.
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21.6 Não haverá segunda chamada para quaisquer das fases do concurso, seja qual for o motivo da ausência do candidato,
nem serão aplicadas provas em locais ou horários diversos dos estipulados no documento de confirmação de inscrição,
neste Edital e em outros Editais referentes às fases deste Concurso Público.

21.6.1 O não comparecimento do candidato a qualquer das fases acarretará sua eliminação do concurso.
21.7 O Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região e o Instituto AOCP não se responsabilizam por quaisquer tipo de

despesas, com viagens e/ou estadia dos candidatos, para prestarem as provas deste Concurso Público.
21.8 O Instituto AOCP não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos e apostilas referentes a este Concurso Público.
21.9 O candidato que necessitar atualizar dados pessoais e/ou endereço residencial poderá requerer a alteração através de

solicitação  assinada  pelo  próprio  candidato,  por  meio  do  e-mail  de  atendimento  ao  candidato
candidato@institutoaocp.org.br, anexando os documentos que comprovem tal alteração, com expressa referência ao
Concurso, Cargo e número de Inscrição, até a data de publicação da homologação do resultado final do certame. Em
caso de dúvida, o candidato poderá entrar em contato com o Instituto AOCP através do telefone  (44) 3013-4900, na
Central de Relacionamento com o Candidato, para maiores orientações. Após a homologação do certame, o candidato
poderá requerer a alteração junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região, situado na Avenida da Paz, nº 2076
– Centro, CEP 57020-440, Maceió/Alagoas, ou enviar a documentação via SEDEX com AR para o mesmo endereço,
aos cuidados da Comissão do Concurso Público nº 01/2022.

21.9.1 O Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região e o Instituto AOCP não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao
candidato, decorrentes de:
a) endereço eletrônico incorreto e/ou desatualizado;
b) endereço residencial desatualizado;
c) correspondência devolvida pela Empresa de Correios e Telégrafos (ECT) por razões diversas; 
d) outras informações, divergentes e/ou errôneas, fornecidas pelo candidato, tais como: dados pessoais, telefones e
documentos.

21.10 Não serão  considerados  requerimentos,  reclamações,  notificações  extrajudiciais  ou  quaisquer  outros  instrumentos
similares, cujo teor não seja objeto de recurso apontado neste Edital.

21.11 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do Concurso Público nº 01/2022, ouvida o Instituto AOCP.
21.12 Será admitida a impugnação deste Edital, desde que devidamente fundamentada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a

contar da sua publicação.
21.12.1A impugnação deverá ser protocolada pessoalmente ou enviada, dentro do prazo estipulado, via Sedex com AR (aviso

de Recebimento) para o endereço do Instituto AOCP, situada na Av. Dr. Gastão Vidigal, nº 959, Bairro: Zona 08, CEP:
87.050-440, Maringá/PR.

21.13 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Maceió/AL, 10 de outubro de 2022.

JOSÉ MARCELO VIEIRA DE ARAÚJO
Desembargador-Presidente

Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO – TRT19

A N E X O  I  -  D O S  R E Q U I S I T O S  E  A T R I B U I Ç Õ E S  D O S  C A R G O S
E D I T A L  D E  C O N C U R S O  P Ú B L I C O  N º  0 1 / 2 0 2 2

NÍVEL MÉDIO

CARGO 201: TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA

Requisitos: Nível Médio Completo.

Atribuições: Prestar apoio técnico e administrativo pertinente às atribuições das unidades organizacionais;  executar tarefas de
apoio  à  atividade  judiciária;  arquivar  documentos;  efetuar  tarefas  relacionadas  à  movimentação  e  à  guarda  de  processos  e
documentos;  atender  ao  público  interno  e  externo;  classificar  e  autuar  processos;  realizar  estudos,  pesquisas  e  rotinas
administrativas;  redigir,  digitar  e  conferir  expedientes  diversos  e  executar  outras  atividades  de  mesma  natureza  e  grau  de
complexidade.

CARGO 202: TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA - ESPECIALIDADE AGENTE DE POLÍCIA JUDICIAL

Requisitos: Nível Médio Completo e Carteira Nacional de Habilitação categoria “B” ou superior.

Atribuições: Planejar,  executar,  coordenar  e controlar  as ações de segurança dos  Presidentes dos Tribunais  na sua área de
jurisdição, dos magistrados de primeiro e segundo graus na sua área de jurisdição, e em todo o território nacional quando em missão
oficial, de magistrados em situação de risco real ou potencial, decorrente da função, em todo o território nacional, extensivo, quando
necessário, aos seus familiares, de servidores no desempenho de suas funções institucionais, de servidores e demais autoridades
nas dependências sob a responsabilidade dos Tribunais e juízos vinculados na sua área de jurisdição, das dependências físicas dos
Tribunais e respectivas áreas de segurança adjacentes e juízos vinculados; colaborar com o controle do acesso, permanência e
circulação de pessoas e veículos que ingressam nas dependências dos Tribunais e juízos vinculados; atuar na segurança preventiva
e policiamento das sessões, audiências; atuar como força de segurança, realizando policiamento ostensivo nas dependências do
Tribunal; realizar a segurança preventiva das dependências físicas dos Tribunais e respectivas áreas de segurança adjacentes e
juízos vinculados, bem como em qualquer local onde haja atividade jurisdicional e/ou administrativa; colaborar com investigações
preliminares de interesse institucional; controlar, fiscalizar e executar atividades de prevenção e combate a incêndios, e ações de
atendimento em primeiros socorros nas dependências do Tribunal;  conduzir  veículos automotores em escolta de autoridades e
outras situações de interesse da atividade institucional; vistoriar veículos e registrar sua movimentação; auxiliar no desenvolvimento
das atividades de inteligência na produção e salvaguarda do conhecimento para a segurança orgânica e institucional do Tribunal
com objetivo de mitigar  e  controlar  riscos;  realizar outras atividades de segurança complementares constantes dos normativos
internos do Tribunal, bem como atos e regulamentos correlatos; redigir e conferir expedientes diversos e executar outras atividades
de mesma natureza e grau de complexidade

CARGO 203: TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA DE APOIO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE ENFERMAGEM DO TRABALHO

Requisitos: Nível Técnico Completo em Enfermagem do Trabalho. Registro no Conselho Regional de Enfermagem.

Atribuições: Auxiliar na observação sistemática do estado de saúde dos magistrados e servidores, nos levantamentos de doenças
profissionais,  lesões traumáticas,  doenças epidemiológicas;  fazer  visitas domiciliares e hospitalares nos casos de acidentes ou
doenças profissionais; participar dos programas de Prevenção de Riscos Ambientais e de Controle Médico e Saúde Ocupacional –
PCMSO; desempenhar tarefas relativas a campanhas de educação sanitária; preencher os relatórios de atividades do ambulatório
dos serviços médico e de enfermagem do trabalho; auxiliar na realização de inquéritos sanitários nos locais de trabalho; auxiliar na
realização de exames pré-admissionais, periódicos, demissionais, e outros determinados pelas normas da instituição; atender as
necessidades dos magistrados e servidores portadores de doenças ou lesões de pouca gravidade, sob supervisão; executar tarefas
pertinentes à área de atuação,  utilizando-se de equipamentos e programas de informática;  desempenhar  outras tarefas para o
desenvolvimento das atividades do setor, inerentes à sua função.

NÍVEL SUPERIOR

CARGO 401: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA

Requisitos: Nível Superior Completo, inclusive licenciatura plena.

Atribuições: Realizar tarefas relacionadas à administração de recursos humanos, materiais, patrimoniais, orçamentários e financeiros, de
desenvolvimento  organizacional,  licitações  e  contratos,  contadoria  e  auditoria;  emitir  informações  e  pareceres;  elaborar,  analisar  e
interpretar dados e demonstrativos; elaborar, implementar, acompanhar e avaliar projetos pertinentes à área de atuação; elaborar e aplicar
instrumentos de acompanhamento, avaliação, pesquisa, controle e divulgação referentes aos projetos desenvolvidos; atender ao público
interno e externo; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade.

CARGO 402: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA - ESPECIALIDADE CONTABILIDADE

Requisitos: Nível Superior Completo em Contabilidade. Registro no Conselho Regional de Contabilidade.

Atribuições: Executar atividades relativas à elaboração do orçamento, planificação de contas, detalhamento de despesas, serviços
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contábeis, balanços, balancetes, demonstrativos de movimento de contas, cálculo de faturas, tabelas de vencimentos, folhas de
pagamento e organização de processos de prestação de contas; elaborar planos, projetos e relatórios relativos à área de atuação;
realizar perícias contábeis e cálculos judiciais;  emitir informações e pareceres em questões que envolvam matéria de natureza
técnica  pertinente  à  área  de  atuação;  prestar  assessoria  relacionada  ao  sistema de  controle  interno  e  auditoria;  atuar  no
monitoramento e acompanhamento da execução orçamentária,  financeira,  contábil  e patrimonial; examinar e emitir  parecer em
processos de tomadas de contas; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma natureza e
grau de complexidade.

CARGO 403: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA DE APOIO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE ENGENHARIA CIVIL

Requisitos: Nível Superior Completo em Engenharia Civil. Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia dos Estados e do 
DF.

Atribuições: Elaborar projetos relativos a construção, conservação e reforma dos prédios do Tribunal; acompanhar e fiscalizar obras
e  serviços;  realizar  exames técnicos  de  expedientes  relativos  a  execução de obras;  prestar  assistência  em assuntos  técnicos
relacionados a projetos de obras de instalações prediais e de estruturas; executar desenho técnico; emitir pareceres técnicos e
elaborar  especificações  técnicas  e  relatórios  sobre  assuntos  relativos  à  sua  área  de  atuação;  acompanhar  a  manutenção  de
instalações hidráulicas dos prédios do Tribunal; acompanhar manutenção de instalações elétricas de baixa tensão; redigir, digitar e
conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade.

CARGO 404: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA DE APOIO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE ESTATÍSTICA

Requisitos: Nível Superior Completo em Estatística.

Atribuições: Planejar e desenvolver investigações estatísticas; coordenar os trabalhos de coleta, análise e interpretação de dados;
elaborar pareceres e instrumentais técnicos, laudos e relatórios; fornecer informações que favoreçam a tomada de decisões e o
acompanhamento da execução de atividades; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma
natureza e grau de complexidade.

CARGO 405: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA DE APOIO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE MEDICINA DO TRABALHO

Requisitos:  Nível  Superior  Completo em Medicina e Pós-graduação em Medicina do Trabalho.  Registro  no Conselho Regional  de
Medicina.

Atribuições: Realizar consultas, exames, diagnósticos e inspeções de saúde, principalmente relacionadas à saúde ocupacional;
solicitar exames; prescrever tratamentos; realizar visitas domiciliares ou em dependências hospitalares; providenciar a remoção de
pacientes  para  instituições  hospitalares  em casos  de  emergência;  emitir  laudos  médicos  e  pareceres;  conceder  licenças  para
tratamento de saúde; homologar atestados médicos emitidos por profissionais externos ao quadro do Tribunal; atuar em perícias
médicas; atuar em programas de educação e prevenção de doenças; prescrever e administrar medicamentos; efetuar o controle de
estoque e das condições de uso de equipamentos, materiais, instrumentos e medicamentos utilizados para atendimento médico;
colaborar na fiscalização das condições de higiene e segurança dos locais de trabalho; redigir, digitar e conferir expedientes diversos
e executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade.

CARGO 406: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA DE APOIO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE ODONTOLOGIA

Requisitos: Nível Superior Completo em Odontologia. Registro no Conselho Regional de Odontologia.

Atribuições: Realizar consultas, diagnósticos, tratamentos e prevenção das afecções bucais; atuar em campanhas e programas de
saúde bucal; conceder licenças para tratamento de saúde relacionadas à odontologia; homologar atestados odontológicos emitidos
por profissionais externos ao quadro do Tribunal; realizar perícias odontológicas; prescrever e administrar medicamentos; radiografar
elementos dentários; analisar processos e emitir pareceres técnicos e laudos referentes à sua área de atuação; efetuar o controle do
estoque  e  das  condições  de  uso  de  equipamentos,  materiais,  instrumentos  e  medicamentos  utilizados  para  atendimento
odontológico;  colaborar  na fiscalização das condições de higiene e segurança dos locais de trabalho;  redigir,  digitar  e  conferir
expedientes diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade.

CARGO 407: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA

Requisitos: Nível Superior Completo em Direito.

Atribuições: Analisar petições e processos, confeccionar minutas de votos, emitir informações e pareceres; proceder a estudos e
pesquisas na legislação, na jurisprudência e na doutrina pertinente para fundamentar a análise de processo e emissão de parecer;
fornecer suporte técnico e administrativo aos magistrados, órgãos julgadores e unidades do Tribunal; inserir, atualizar e consultar
informações  em base  de  dados;  verificar  prazos  processuais;  atender  ao  público  interno  e  externo;  redigir,  digitar  e  conferir
expedientes diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade.

CARGO 408: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA - ESPECIALIDADE OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR FEDERAL

Requisitos: Nível Superior Completo em Direito.

Atribuições: Executar citações, notificações, intimações e demais ordens judiciais, certificando no mandado o ocorrido; executar
penhoras, avaliações, arrematações, praças e hastas públicas, remissões, adjudicações, arrestos, sequestros, buscas e apreensões,
lavrando no local o respectivo auto circunstanciado; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar outras atividades de
mesma natureza e grau de complexidade.
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO – TRT19

A N E X O  I I  -  D O S  C O N T E Ú D O S  P R O G R A M Á T I C O S
E D I T A L  D E  C O N C U R S O  P Ú B L I C O  N º  0 1 / 2 0 2 2

Observação: Considerar-se-á  a  legislação  vigente,  incluindo  legislações  complementares,  súmulas,  jurisprudências  e/ou
orientações jurisprudenciais (OJ), até a data da publicação do Edital.

CONHECIMENTOS COMUNS A TODOS OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO E SUPERIOR

Língua Portuguesa: Compreensão e interpretação de texto. Tipologia e gêneros textuais. Correspondência oficial (conforme
Manual  de  Redação  da  Presidência  da  República):  aspectos  gerais  da  redação  oficial;  características  e  finalidade  dos
expedientes oficiais; adequação da linguagem ao tipo de documento e ao perfil do interlocutor; adequação do formato e da
estrutura textual ao gênero; valor documental dos expedientes oficiais. Variação linguística. Elementos da comunicação e
funções da linguagem. Significação de palavras e expressões. Relações de sinonímia e de antonímia. Ortografia. Acentuação
gráfica. Emprego dos sinais de pontuação e sua função no texto. Morfologia: classes de palavras variáveis e invariáveis e
seus empregos no texto. Locuções verbais (perífrases verbais). Funções do “que” e do “se”. Função textual dos vocábulos.
Sintaxe: relações sintático-semânticas estabelecidas na oração e entre orações, períodos ou parágrafos (período simples e
período composto por coordenação e subordinação). Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Emprego do
sinal indicativo de crase. Colocação pronominal. Domínio dos mecanismos de coesão textual:  emprego de elementos de
referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de sequenciação textual; emprego de tempos e
modos verbais. Domínio dos mecanismos de coerência textual. Reescrita de frases e parágrafos do texto: significação das
palavras; substituição de palavras ou de trechos de texto; reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto;
reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade.

Raciocínio Lógico e Matemático: Conjuntos Numéricos: Operações no conjunto dos Números Racionais (adição, subtração,
multiplicação,  divisão,  potenciação);  Expressões  numéricas;  múltiplos  e  divisores  de  números  naturais  (MMC  e  MDC);
Resolução de problemas envolvendo conjuntos numéricos. Números e grandezas proporcionais: Razões. Proporções; Divisão
em partes proporcionais; Regra de três; Porcentagem; Resolução de problemas envolvendo razão, proporção e regra de três.
Estruturas  lógicas.  Lógica  de  argumentação:  Analogias,  inferências,  deduções  e  conclusões;  lógica  sentencial  ou
proposicional;  Proposições simples e compostas;  Equivalências;  Leis  de Morgan; Diagramas lógicos.  Estrutura lógica de
relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas informações das relações fornecidas e
avaliar as condições usadas para estabelecer sua estrutura. Compreensão e elaboração da lógica das situações por meio de:
raciocínio  verbal,  raciocínio  matemático,  raciocínio  sequencial,  orientação  espacial  e  temporal,  formação  de  conceitos,
discriminação de elementos. Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma
válida, as conclusões determinadas.

Legislação: Lei  nº 8.112/1990, com alterações posteriores (Regime jurídico dos servidores públicos civis da União,  das
autarquias  e  das  fundações  públicas  federais).  Lei  nº  9.784/1999  (Processo  administrativo  no  âmbito  da  Administração
Pública  Federal).  Lei  nº  8.429/1992  (Improbidade  administrativa),  com a redação dada pela  Lei  nº  14.230/2021.  Lei  nº
13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Lei n° 13.709/2018 (LGPD). Regimento Interno do TRT da 19ª Região.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

CARGO 201: TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA

Conhecimentos Específicos: Noções de Direito Constitucional: Constituição: princípios fundamentais. Da aplicabilidade e
interpretação  das  normas constitucionais;  vigência  e  eficácia  das  normas  constitucionais. Dos  direitos  e  garantias
fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais; dos direitos de nacionalidade; dos direitos
políticos.  Da  organização do  Estado:  da  organização  político-administrativa;  da  União,  dos  Estados  Federados,  dos
Municípios, do Distrito Federal e dos Territórios. Da Administração Pública: disposições gerais; dos servidores públicos. Da
Organização dos Poderes. Do Poder Executivo: das atribuições e responsabilidades do Presidente da República. Do Poder
Legislativo: do Congresso Nacional, das atribuições do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal,
do Processo Legislativo,  da fiscalização contábil,  financeira  e orçamentária.  Do Poder  Judiciário:  disposições  gerais;  do
Supremo Tribunal Federal; do Conselho Nacional de Justiça: organização e competência; do Superior Tribunal de Justiça; dos
Tribunais e Juízes do Trabalho; do Conselho Superior da Justiça do Trabalho: organização e competência.  Noções De
Direito Administrativo: Princípios básicos da Administração Pública.  Organização administrativa: administração direta e
indireta; centralizada e descentralizada; autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista. Poderes
administrativos: poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de polícia, uso e abuso do poder. Servidores
públicos:  cargo,  emprego  e  função  públicos.  Ato  administrativo:  conceito, requisitos  e  atributos;  anulação,  revogação  e
convalidação; discricionariedade e vinculação. Lei nº 8.112/1990 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União e
alterações):  disposições preliminares;  provimento,  vacância,  remoção, redistribuição e substituição; direitos e vantagens:
vencimento e remuneração, vantagens, férias, licenças, afastamentos, direito de petição; regime disciplinar: deveres e
proibições, acumulação, responsabilidades, penalidades; processo administrativo disciplinar. Nova  Lei  de  Licitações  e
Contratos  da  Administração  Pública  (Lei  nº  14.133/2021):  disposições  gerais,  modalidades  de  licitação,  procedimentos
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auxiliares,  critérios  de  julgamento  e  contratação  direta  por  dispensa  e  inexigibilidade  de  licitação. Responsabilidade
extracontratual do Estado. Processo administrativo (Lei n° 9.784/1999). Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992 com
redação dada pela Lei nº 14.230/2021). Noções de Direito Processual do Trabalho: Da Justiça do Trabalho: organização e
competência. Das Varas do Trabalho, dos Tribunais Regionais do Trabalho e do Tribunal Superior do Trabalho: jurisdição e
competência. Dos serviços auxiliares da Justiça do Trabalho: das secretarias das Varas do Trabalho; dos distribuidores; dos
oficiais de justiça e oficiais de justiça avaliadores. Dos Peritos Judiciais. Do Ministério Público do Trabalho: organização e
competência. Do processo judiciário do trabalho: princípios gerais do processo trabalhista (aplicação subsidiária do CPC).
Prescrição e decadência. Prescrição intercorrente. Dos atos, termos e prazos processuais. Da distribuição. Do valor da causa
no Processo do Trabalho; Das custas e emolumentos. Custas e emolumentos para a Fazenda Pública. Hipóteses de isenção.
Lei  nº  5584/1970.  Das partes e procuradores;  do jus postulandi.  Da assistência judiciária;  dos honorários de advogado:
sucumbenciais  e honorários  contratados.  Dos  conflitos  de  jurisdição/competência.  Das  audiências:  de  conciliação,  de
instrução e de julgamento; da notificação das partes; do arquivamento do processo; da revelia e confissão. Das provas. Dos
dissídios individuais: da forma de reclamação e notificação; da reclamação escrita e verbal; da legitimidade para ajuizar. Do
procedimento ordinário e sumaríssimo. Do Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica. Da sentença e da coisa
julgada. Do processo de Jurisdição Voluntária para homologação de acordo extrajudicial. Da liquidação da sentença: por
cálculo, por artigos e por arbitramento. Da execução: execução provisória e definitiva; execução por  prestações sucessivas;
execução contra a Fazenda Pública; execução contra a massa falida. Da citação, do depósito da condenação e da nomeação
de bens. Garantias na execução. Seguro-fiança e seguro-garantia; do mandado e da penhora. Dos embargos à execução; da
impugnação à sentença;  dos embargos  de terceiros.  Da praça e leilão;  da arrematação;  das custas  na execução.  Dos
recursos  no  processo  do  trabalho.  Normas  atinentes  ao  Processo  Judicial Eletrônico;  Lei  13.467  de  2017  (Reforma
Trabalhista).  Súmulas e Orientações Jurisprudenciais  do TST em matéria de Direito  Processual  do Trabalho;  Instruções
Normativas e Atos em Geral  do TST em matéria de Direito Processual  do Trabalho. Súmulas Vinculantes do Supremo
Tribunal Federal relativas ao Direito Processual do Trabalho. Lei 6858/80. Resolução do CSJT n 174/2016. Resolução CSJT
nº 288/2021. Noções de Direito do Trabalho: Dos princípios e fontes do Direito do Trabalho. Dos direitos constitucionais dos
trabalhadores  (art.  7º  da  CF/1988).  Da  relação  de  trabalho  e  da  relação  de  emprego:  requisitos  e  distinção.  Trabalho
intermitente. Dos sujeitos do contrato de trabalho stricto sensu: do empregado e do empregador: conceito e caracterização;
dos poderes do empregador no contrato de trabalho. Do grupo econômico; da sucessão de empregadores;  da
responsabilidade  solidária  e  subsidiária.  Do  contrato  individual  de  trabalho:  conceito,  classificação  e  características.  Da
alteração do contrato de trabalho: alteração unilateral e bilateral; o jus variandi. Da suspensão e interrupção do contrato de
trabalho: caracterização e distinção. Da rescisão do contrato de trabalho:  das justas causas; da despedida indireta; da
dispensa arbitrária; da despedida coletiva; da culpa recíproca; da indenização. Do aviso prévio. Da estabilidade e das
garantias provisórias de emprego. Da duração do trabalho:  da jornada de trabalho; Jornada In itinere; dos períodos de
descanso; do intervalo para repouso e alimentação; do descanso semanal remunerado; do trabalho noturno e do trabalho
extraordinário; do sistema de compensação de horas. Do salário mínimo: conceito, irredutibilidade e garantia. Das férias: do
direito a férias e da sua duração; da concessão e da época das férias; das férias coletivas; da remuneração e do abono de
férias. Do salário e da remuneração: conceito e distinções; composição do salário; modalidades de salário; formas e meios de
pagamento do salário; 13º salário. Da equiparação salarial. Do FGTS. Da prescrição e decadência. Da segurança e medicina
no trabalho:  das  atividades insalubres  e  perigosas.  Das  disposições  especiais  sobre  duração e  condições  de Trabalho
(Capítulo I do Título III da CLT); Da estabilidade da gestante; da licença-maternidade (art. 10 do ADCT). Do direito coletivo do
trabalho: das convenções e acordos coletivos de trabalho. Do direito de greve. Do teletrabalho. Dano moral nas relações de
trabalho. Súmulas e Orientações da Jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho sobre Direito do  Trabalho.
Súmulas Vinculantes do Supremo Tribunal Federal relativas ao Direito do Trabalho. Instruções e atos Normativos do TST em
matéria de Direito do Trabalho.  Reforma Trabalhista – Lei  13467 de 2017.  Acidentes do Trabalho.  Princípios gerais de
responsabilidade civil trabalhista.

CARGO 202: TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA - ESPECIALIDADE AGENTE DE POLÍCIA JUDICIAL

Conhecimentos Específicos: Noções de Direito Penal: Infração Penal: elementos, espécies. Sujeito ativo e sujeito passivo
da infração  penal.  Tipicidade,  ilicitude,  culpabilidade,  punibilidade.  Erro  de tipo;  erro  de  proibição.  Imputabilidade  penal.
Concurso de pessoas. Crimes contra a pessoa. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a Administração Pública. Crimes
de  menor  potencial  ofensivo  (Lei  nº  9.099/1995).  Inquérito  policial.  Notitia  Criminis.  Ação  Penal:  espécies.  Jurisdição  e
competência. Prova (artigos 158 a 184 do CPP). Prisão em flagrante. Prisão preventiva. Prisão temporária (Lei nº7.960/1989).
Processos dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos.  Legislação Especial:  Abuso de autoridade (Lei nº
13.869/2019). Crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor (Lei nº 7.716/1989). Promoção de Acessibilidade às
pessoas com deficiência (Lei nº 10.098/2000). Apresentação e uso de documento de identificação pessoal (Lei nº5.553/1968).
Estatuto do Desarmamento (Lei nº 10.826/2003). Política Nacional de Segurança do Poder Judiciário (Resolução CNJ nº
435/2021).  Regulamentação do exercício do poder  de polícia (Resolução CNJ nº  344/2020).  Sistema de Inteligência de
Segurança  Institucional  do  Poder  Judiciário  (Resolução  CNJ  383/2021).  Noções  de  segurança:  de  autoridades,  do
patrimônio, de documentos e processos; Segurança de dignitários: técnicas, táticas e operacionalização; objeto e modus
operandi.  Análise  de  Riscos:  riscos,  ameaças,  danos  e  perdas;  diagnóstico;  aplicação  de  métodos.  Planejamento  de
contingências: necessidade; planejamento; componentes do planejamento; manejo de emergência; gerenciamento de crises;
procedimentos  emergenciais.  Noções  de  Planejamento  de  Segurança:  conceito,  princípios,  níveis,  metodologia,
modularidade e faseamento, fases do planejamento. Segurança Corporativa Estratégica: Segurança da Gestão das Áreas e
Instalações.  Direção  Defensiva.  Direção  Ofensiva.  CTB  –  Código  de  Trânsito  Brasileiro  em vigor  –  consideradas  as
alterações posteriores e principais resoluções atinentes às normas de circulação e conduta, infrações e penalidades. Noções
de  Segurança  da  Informação:  Discrição  e  segurança  de  informações;  graus  de  sigilo;  atributos  básicos;  ameaças  e
vulnerabilidade; comportamento do agente.  Noções de Serviço de Inteligência: Finalidade; utilização; legislação básica;
conceitos básicos na Linguagem de Inteligência; fontes de coleta; Metodologia de produção de conhecimentos. Prevenção e
controle de incêndios: NR-23 – Proteção Contra Incêndios. CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – NR-05).

_________________________________________________________________________________________________________________________
Anexo II – dos Conteúdos Programáticos - Edital de Abertura nº 01/2022 – TRT 19ª Região                                                                    | Página 2 de 10



NR-26 – Sinalização de Segurança. Decreto nº 70.274/1972. Lei nº 10.826/2003.

CARGO  203:  TÉCNICO  JUDICIÁRIO  -  ÁREA DE  APOIO  ESPECIALIZADO  -  ESPECIALIDADE  ENFERMAGEM  DO
TRABALHO

Conhecimentos Específicos:  Noções de anatomia e fisiologia humana. Fundamentos de Enfermagem: técnicas básicas.
Aspectos  éticos  e  legais  que fundamentam a prática  do exercício  profissional  da  Enfermagem.  Limpeza,  desinfecção e
esterilização  de  material  e  instrumental.  Farmacologia  aplicada  à  enfermagem:  cálculo  e  administração  de  medicação.
Bioética. Epidemiologia ocupacional. Comunicação e registro de enfermagem. Assistência e procedimentos de enfermagem
em exames laboratoriais. Assistência de enfermagem em urgência e emergência. Suporte Básico de Vida. Assistência de
enfermagem no transporte e remoção do paciente. Assistência de enfermagem na saúde da mulher, do adulto e do idoso.
Assistência de enfermagem em agravos clínicos e cirúrgicos. Assistência de enfermagem em saúde mental. Princípios gerais
de biossegurança, higiene e profilaxia. Gerenciamento do descarte de resíduos, fluídos, agentes biológicos, físicos, químicos
e radioativos.  Meios de propagação e isolamento  em doenças infectocontagiosas.  Notificação Compulsória de Doenças.
Programa  Nacional  de  Imunizações.  Trabalho  em  equipe.  Política  Nacional  de  Humanização.  Educação,  promoção,
prevenção na saúde e planejamento em saúde. Ergonomia e melhoria das condições de trabalho: conceitos e princípios da
ergonomia.  Políticas  públicas  de  Saúde  do  Trabalhador.  Toxicologia  ocupacional  e  ambiental.  Educação  em  saúde
ocupacional.   Legislação em Saúde: Lei nº 8080/90; Lei nº 8142/90; Decreto nº 7508/2011. Enfermagem na assistência à
saúde do trabalhador: Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (NR1); Comissão Interna de Prevenção
de Acidentes – CIPA (NR5); Equipamentos de Proteção Individual – EPI (NR6); Programa de Controle Médico de Saúde
Ocupacional  (NR-7);  Programas de Prevenção de Riscos  Ambientais  (NR9);  Ergonomia (NR17);  Segurança e saúde no
trabalho em serviços de saúde (NR32). Metodologia da Análise Ergonômica do Trabalho. Doenças ocupacionais. Atendimento
aos acidentes do trabalho e às doenças ocupacionais.

CARGO 401: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA

Conhecimentos  Específicos: Noções  de  Direito  Constitucional:  Constituição:  conceito;  classificação;  histórico  e
elementos. Estrutura da constituição. Poder constituinte: conceito e titularidade; poder constituinte originário, derivado, difuso
e  supranacional.  Da  aplicabilidade  das  normas  constitucionais:  normas  de  eficácia  plena,  contida  e  limitada.  Princípios
fundamentais. Dos direitos e garantias fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais; dos
direitos  de nacionalidade;  dos  direitos  políticos;  dos  partidos  políticos.  Da organização  do Estado:  organização  político-
administrativa;  União,  Estados e Municípios;  Administração Pública.  Poder Legislativo:  Congresso Nacional;  Câmara dos
Deputados e Senado Federal;  Deputados e Senadores; reuniões e comissões; processo legislativo;  fiscalização contábil,
financeira e orçamentária. Poder Executivo: do Presidente e do Vice-Presidente da República; atribuições e responsabilidades
do Presidente da República. Poder Judiciário: disposições gerais; Supremo Tribunal Federal; Conselho Nacional de Justiça;
Superior Tribunal de Justiça; Tribunal Superior do Trabalho, Tribunais Regionais do Trabalho e Juízes do Trabalho. Funções
essenciais à Justiça: do Ministério Público; da Advocacia Pública; da Advocacia e da Defensoria Pública. Noções de Direito
Administrativo: Regime jurídico-administrativo e princípios da Administração Pública. Poderes administrativos: uso e abuso
de  poder;  discricionariedade  e  vinculação;  poder  regulamentar;  poder  hierárquico;  poder  disciplinar;  poder  de  polícia.
Organização administrativa: princípios; desconcentração e descentralização; órgãos públicos; administração direta e indireta;
autarquias; fundações; empresas públicas e sociedades de economia mista. Atos administrativos: atos vinculados e atos
discricionários; requisitos/elementos e atributos; classificação, espécies, convalidação e extinção dos atos administrativos.
Responsabilidade civil  do Estado.  Controle da Administração. Licitações e contratos administrativos:  Lei  nº  14.133/2021:
disposições  gerais,  modalidades  de  licitação,  procedimentos  auxiliares,  critérios  de  julgamento  e  contratação  direta  por
dispensa e inexigibilidade de licitação. Agentes públicos: disposições constitucionais aplicáveis aos servidores públicos; Lei nº
8.112/1990  (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União e alterações): disposições preliminares; provimento,
vacância, remoção, redistribuição e substituição; direitos e vantagens: vencimento e remuneração, vantagens, férias,
licenças, afastamentos, direito de petição; regime disciplinar: deveres e proibições, acumulação, responsabilidades,
penalidades; processo administrativo disciplinar. Processo administrativo: Lei nº 9.784/1999. Improbidade administrativa: Lei
nº 8.429/1992, com a redação dada pela Lei nº 14.230/2021. Lei de acesso à informação (Lei nº 12.527/2011). Serviços
públicos:  conceito;  princípios;  classificação;  formas  de  prestação  do  serviço  público;  delegação  contratual  de  serviços;
concessão, permissão e autorização; parceria público-privada; direitos dos usuários dos serviços públicos. Noções de Direito
do Trabalho:  Dos princípios  e fontes do Direito  do Trabalho.  Dos  direitos  constitucionais  dos  trabalhadores  (art.  7º  da
CF/1988). Da relação de trabalho e da relação de emprego: requisitos e distinção. Trabalho intermitente. Dos sujeitos do
contrato de trabalho stricto sensu: do empregado e do empregador: conceito e caracterização; dos poderes do empregador no
contrato de trabalho. Do grupo econômico; da sucessão de empregadores; da responsabilidade solidária e subsidiária. Do
contrato  individual  de  trabalho:  conceito,  classificação e  características.  Da alteração do contrato  de trabalho:  alteração
unilateral e bilateral;  o jus variandi.  Da suspensão e interrupção do contrato de trabalho: caracterização e distinção. Da
rescisão do contrato de trabalho: das justas causas; da despedida indireta; da dispensa arbitrária; da despedida coletiva; da
culpa recíproca; da indenização. Do aviso prévio. Da estabilidade e das garantias provisórias de emprego. Da duração do
trabalho: da jornada de trabalho; dos períodos de descanso; do intervalo para repouso e alimentação; do descanso semanal
remunerado; do trabalho noturno e do trabalho extraordinário; do sistema de compensação de horas. Do salário mínimo:
conceito, irredutibilidade e garantia. Das férias: do direito a férias e da sua duração; da concessão e da época das férias; das
férias coletivas; da remuneração e do abono de férias. Do salário e da remuneração: conceito e distinções; composição do
salário; modalidades de salário; formas e meios de pagamento do salário; 13º salário. Da equiparação salarial. Do FGTS. Da
prescrição e decadência.  Da segurança e medicina no trabalho:  das atividades insalubres e perigosas.  Das disposições
especiais sobre duração e condições de Trabalho (Capítulo I do Título III da CLT); Da proteção ao trabalho do menor. Da
proteção ao trabalho da mulher; da estabilidade da gestante; da licença-maternidade. Do direito coletivo do trabalho: das
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convenções e acordos coletivos de trabalho. Do direito de greve. Do teletrabalho. Dano moral nas relações de trabalho.
Súmulas e Orientações da Jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho sobre Direito do Trabalho. Súmulas
Vinculantes do Supremo Tribunal Federal relativas ao Direito do Trabalho. Instruções e atos Normativos do TST em matéria
de  Direito  do  Trabalho.  Reforma  Trabalhista  -  Lei  nº  13.467  de  2017.  Acidentes  do  Trabalho.  Princípios  gerais  de
responsabilidade civil  trabalhista.  Noções de  Direito  Processual  do  Trabalho:  Da Justiça  do Trabalho:  organização  e
competência. Das Varas do Trabalho, dos Tribunais Regionais do Trabalho e do Tribunal Superior do Trabalho: jurisdição e
competência. Dos serviços auxiliares da Justiça do Trabalho: das secretarias das Varas do Trabalho; dos distribuidores; dos
oficiais de justiça e oficiais de justiça avaliadores. Dos Peritos Judiciais. Do Ministério Público do Trabalho: organização e
competência. Do processo judiciário do trabalho: princípios gerais do processo trabalhista (aplicação subsidiária do CPC).
Prescrição e decadência. Prescrição intercorrente. Dos atos, termos e prazos processuais. Da distribuição. Lei nº 5584/1970.
Do valor da causa no Processo do Trabalho; Das custas e emolumentos. Custas e emolumentos para a Fazenda Pública.
Hipóteses de isenção. Das partes e procuradores; do jus postulandi. Da assistência judiciária; dos honorários de advogado:
sucumbenciais  e  honorários  contratados.  Dos  conflitos  de  jurisdição/competência.  Das  audiências:  de  conciliação,  de
instrução e de julgamento; da notificação das partes; do arquivamento do processo; da revelia e confissão. Das provas. Dos
dissídios individuais: da forma de reclamação e notificação; da reclamação escrita e verbal; da legitimidade para ajuizar. Do
procedimento ordinário e sumaríssimo. Do Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica. Da sentença e da coisa
julgada. Do processo de Jurisdição Voluntária para homologação de acordo extrajudicial.  Da liquidação da sentença: por
cálculo, por artigos e por arbitramento. Da execução: execução provisória e definitiva; execução por prestações sucessivas;
execução contra a Fazenda Pública; execução contra a massa falida. Da citação, do depósito da condenação e da nomeação
de bens. Garantias na execução. Seguro-fiança e seguro-garantia; do mandado e da penhora. Dos embargos à execução; da
impugnação à sentença;  dos embargos  de terceiros.  Da praça e leilão;  da arrematação;  das  custas na execução.  Dos
recursos no processo do trabalho. Normas atinentes ao Processo Judicial Eletrônico; Lei nº 11.419/2006; Resolução do CSJT
nº 185/2017. Lei nº 13.467 de 2017 (Reforma Trabalhista). Súmulas e Orientações Jurisprudenciais do TST em matéria de
Direito  Processual  do  Trabalho;  Instruções  Normativas  e  Atos  em Geral  do  TST  em matéria  de  Direito  Processual  do
Trabalho. Súmulas Vinculantes do Supremo Tribunal Federal relativas ao Direito Processual do Trabalho. Resolução CSJT nº
174/2016 e Resolução do CSJT nº 288/2021. Noções de Administração Pública: A evolução da Administração Pública e a
reforma do Estado: Convergências e diferenças entre a gestão pública e a gestão privada; Excelência nos serviços públicos;
Excelência na gestão dos serviços públicos. Gestão de Pessoas: Conceitos e práticas de RH relativas ao servidor público;
Planejamento  estratégico  de  RH;  Gestão  do  desempenho;  Comportamento,  clima  e  cultura  organizacional;  Gestão  por
competências e gestão do conhecimento; Qualidade de vida no trabalho; Características das organizações formais modernas:
tipos de estrutura organizacional, natureza, finalidades e critérios de departamentalização; Liderança, motivação e satisfação
no trabalho; Recrutamento e seleção de pessoas; Análise e descrição de cargos. Educação, Treinamento e Desenvolvimento:
Educação corporativa; Educação à distância; Planejamento, desenvolvimento e objetivos do ensino; Avaliação. 

CARGO 402: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA - ESPECIALIDADE CONTABILIDADE

Conhecimentos Específicos:  Contabilidade Geral e Avançada: Conceito, Objetivo, Objeto, Usuários da informação Contábil,
Método, Funções, Técnicas Contábeis. CPC 00 (R2) - Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro. Patrimônio: Componentes
patrimoniais (ativo, passivo e patrimônio líquido). Atos e Fatos contábeis. Variação do patrimônio líquido: receita, despesa, ganhos e
perdas.  Contas  patrimoniais  e  de  resultado:  Apuração  de  resultados,  Plano  de  contas;  Funções  e  estrutura  das  contas  e
Classificação das contas. Regime de competência e regime de caixa. Escrituração Contábil. Livro Diário, Razão e Caixa. Balancete
de Verificação. Operações com Mercadorias. Estoques. Depreciação. Amortização. Exaustão. Redução ao valor recuperável de
ativos.  Ativos  intangíveis.  Reconhecimento,  mensuração  e  evidenciação  de  Investimentos  societários.  Elaboração  de
demonstrações contábeis: de acordo a legislação societária e pelos pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos
Contábeis  (CPC):  Balanço  patrimonial:  Demonstração  do  resultado  do  exercício,  Demonstração  do  Resultado  Abrangente,
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração do Valor Adicionado,
Notas Explicativas. Lei nº. 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas atualizações: Constituição da companhia; Livros Sociais;
Acionistas;  Modificação  do  Capital  Social;  Exercício  Social;  Demonstrações  Financeiras;  Lucro,  Reservas  e  Dividendos;
Dissolução,  Liquidação  e  Extinção; Análise  econômico-financeira:  Indicadores  de  liquidez. Indicadores  de  rentabilidade.
Indicadores de lucratividade. Indicadores de endividamento. Indicadores de estrutura de capitais. Análise vertical e horizontal.
Contabilidade de Custos: Terminologias aplicadas a contabilidade de custos, Classificação dos custos em diretos, indiretos, fixos e
variáveis. Cálculo do Custo Primário, Custo de Transformação, Custo dos Produtos Acabados. Controle de Estoque (PEPS, UEPS e
Custo Médio).  Contabilidade Aplicada ao Setor Público: conceito, campo de aplicação, objetivos, usuários, objeto. Patrimônio
Público. Variações Patrimoniais. Atos e Fatos Contábeis. Regime Orçamentário e Regime Contábil. NBC TSP - Estrutura Conceitual
para elaboração e divulgação de informação contábil de propósito geral pelas entidades do setor público. Plano de Contas Aplicado
ao Setor Público – PCASP: conceito de Plano de Contas, objetivos, conta contábil e alcance. Estrutura do PCASP: Natureza da
informação contábil, código da conta contábil, atributos da conta contábil. Procedimentos Contábeis Orçamentários e Patrimoniais.
Ativos. Estoques. Ativo Imobilizado. Depreciação. Ativo Intangível.  Amortização. Redução ao Valor Recuperável  de Ativo Não
Gerador de Caixa. Redução ao Valor Recuperável de Ativo Gerador de Caixa. Reavaliação. Provisões, Passivos Contingentes e
Ativos Contingentes. Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao
Setor  Público:  Balanço  Orçamentário.  Balanço  Patrimonial,  Balanço  Financeiro,  Demonstrações  das  Variações  Patrimoniais.
Demonstração  dos  Fluxos  de  Caixa.  Demonstração  das  Mutações  do  Patrimônio  Líquido.  Apresentação  de  Informação
Orçamentária nas  Demonstrações  Contábeis.  Demonstrações Contábeis  Consolidadas,  conforme o Manual  de  Contabilidade
Aplicada ao Setor Público - MCASP (9ª edição). Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBC TSP..
Sistema de Informações de Custos do Setor Público: NBC T 16.11. Manual de Informações de Custos do Governo Federal.
Auditoria: Auditoria Interna e Auditoria Externa. Planejamento e execução de Auditoria. Objetivos da auditoria das demonstrações
financeiras. Estrutura Conceitual para Trabalhos de Asseguração. Objetivos Gerais do Auditor Independente. Documentação de
Auditoria.  Relatório  do  auditor:  sem  ressalva,  com  ressalva,  com  parágrafo  de  ênfase  e  com  abstenção  de  opinião.
Responsabilidade do Auditor. Erro e Fraude. Materialidade no Planejamento e na Execução da Auditoria. Riscos de Auditoria.
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Avaliação das Distorções Identificadas durante a Auditoria. Evidência de Auditoria. Confirmações Externas. Procedimentos Técnicos
da auditoria contábil. Amostragem em Auditoria. Partes Relacionadas. Eventos Subsequentes. Normas Brasileiras de Contabilidade,
aplicadas à auditoria (NBC TAs). Administração Financeira e Orçamentária: Orçamento público: conceitos, tipos, características e
técnicas orçamentárias. Princípios orçamentários. Orçamento tradicional, orçamento de base zero, orçamento de desempenho e
orçamento-programa.  Ciclo  orçamentário.  Instrumentos  de  Planejamento  Orçamentário:  Plano  Plurianual,  Lei  de  Diretrizes
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. Classificações orçamentárias. Estrutura programática. Créditos ordinários e adicionais.
Programação e execução orçamentária e financeira. Descentralização orçamentária e financeira. Alterações orçamentárias. Receita
pública: conceito e classificações. Estágios da Receita Pública. Fontes de Recursos. Dívida Ativa. Despesa pública. Conceito e
classificações. Estágios.  Créditos Iniciais e Adicionais.  Restos a pagar. Despesas de exercícios anteriores.  Dívida flutuante e
fundada. Receita Corrente Líquida. Renúncias de Receita. Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado. Despesa com Pessoal:
conceito e limites. Destinação de Recursos para o Setor Privado. Dívida e Endividamento: conceitos e limites. Recondução da
Dívida para os seus limites. Operações de Crédito. Condições e Vedações. Restos a Pagar no último ano de mandato do chefe do
Poder Executivo. Emenda Constitucional nº 95/2016 - Novo Regime Fiscal - NRF no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União. Gestão Patrimonial. Manual Técnico do Orçamento - MTO 2022. Manual de Demonstrativos Fiscais,
12ª edição. Lei nº 4.320/1964: Despesas Correntes; Despesas de Capital; Execução da Despesa: empenho, liquidação e
pagamento;  Decreto n°  93.872/1986. Lei  Complementar  nº  101/2000  (Lei  de  Responsabilidade  Fiscal): Limitações  das
Despesas;  Despesa com pessoal;  Endividamento Público;  Escrituração e Consolidação das Contas;  Relatório de
Gestão Fiscal; Relatório Resumido de Execução Orçamentária. Transparência. Instrução Normativa RFB 1234/2012 -
Retenção de tributos nos pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública federal.  Resolução CNJ
169/2013 e alterações - Retenção de provisões de encargos trabalhistas, previdenciários e outros a serem pagos às
empresas contratadas para prestar serviços, com mão de obra residente.  Direito Administrativo e de Administração
Pública:  Administração  pública.  Conceito,  organização  e  modelos.  Regime  jurídico  administrativo.  Princípios  constitucionais.
Princípio da segurança jurídica. Princípio da indisponibilidade do interesse público. Princípio da supremacia do interesse público.
Princípio da finalidade e Princípio da continuidade do serviço público. Poderes da Administração Pública. Poderes e deveres dos
administradores públicos. Uso e abuso do poder. Controle da Administração Pública no Brasil. Transparência e acesso à informação
no Poder Público. Acesso a Informações (Lei nº 12.527/2011). Proteção de dados pessoais na Administração Pública (LGPD - Lei nº
13.709/2018).  Organização  da  Administração  Direta  e  Indireta.  Órgãos  públicos.  Aspectos  gerais  da  Administração  Direta.
Autarquias. Empresas públicas e sociedades de economia mista. Fundações públicas. Ato administrativo. Conceito, características
e atributos. Elementos e requisitos de validade. Classificação e espécies. Formação e efeitos. Extinção, revogação, invalidação e
convalidação. Processo administrativo. Controle da administração pública. Conceito e finalidade do controle da Administração
Pública.  Controle Interno e Controle Externo da Administração Pública.  Classificações relativas ao controle da Administração
Pública. Procedimentos de tomadas de contas. Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992). Licitação. Conceito, natureza
jurídica, objeto e finalidade. Princípios básicos e correlatos. Modalidades. Obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade. Procedimento
licitatório. Anulação, revogação e recursos administrativos. Sanções e procedimento sancionatório. Crimes em licitações e contratos
administrativos. Contrato administrativo. Conceito, principais características e espécies. Formalização, execução e inexecução.
Duração,  prorrogação,  renovação  e  extinção.  Revisão  e  rescisão.  Convênios.  Agentes  públicos.  Conceito  e  classificação.
Organização  e  regime  jurídico  constitucional.  Regime  previdenciário.  Responsabilidade  administrativa,  civil  e  criminal.
Remuneração, direitos e vantagens. Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. Lei  nº  14.133/2021. Lei  nº  10.520/2002 e demais
disposições normativas relativas ao pregão. Decreto nº 7.892/2013 e suas alterações (sistema de registro de preços). Lei nº
12.462/2011 e suas alterações (Regime Diferenciado de Contratações Públicas). Decreto nº 6.170/2007 e suas alterações, Portaria
Interministerial nº 424/2016 e suas alterações. Fundamentos constitucionais. Lei nº 13.019/2014 e suas alterações.

CARGO 403: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA DE APOIO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE ENGENHARIA CIVIL

Conhecimentos Específicos: Planejamento e viabilidade de projetos e obras: programação e controle. Avaliação de custos
unitários. Projetos e execução de edificações e obras civis: arquitetônicos, estruturais (concreto armado, protendido e pré-
fabricado; metálica; madeira), fundações, instalações elétricas e hidrossanitárias (água fria, esgoto e drenagem), instalações
de ar condicionado, telefonia,  gás,  prevenção contra incêndio e compatibilização de projetos -  elaboração de termos de
referência  e  projetos  básicos.  Documentos descritivos:  discriminações  técnicas,  cadernos  de  encargos,  especificações
técnicas. Topografia: planimetria, altimetria e planialtimetria. Terraplenagem para edificações. Canteiro de obras; depósito e
armazenamento de materiais, equipamentos e ferramentas. Especificação de materiais e serviços - caderno de encargos.
Materiais de construção civil: Aglomerantes – gesso, cal,  cimento Portland; Agregados; Argamassa; Concreto:  dosagem;
tecnologia  do  concreto;  Aço; Madeira;  Materiais  cerâmicos;  Vidros;  Tintas  e  vernizes.  Fiscalização de obras e serviços
(medições, pareceres, etc.). Planejamento e orçamento de obras: orçamento sintético; composição de custos unitários; curva
ABC de insumos e serviços;  Composição de BDI e encargos sociais -  levantamento de quantidades; SINAPI -  Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (metodologias e conceitos, referências de preços e custos e
cadernos técnicos); cronograma físico-financeiro - Gráfico de Gantt, PERT-CPM e histograma de mão de obra. Construção:
locação  de  obra,  sondagens,  instalações  provisórias,  alvenaria, impermeabilização, esquadrias, pisos e revestimentos,
coberturas com estruturas metálicas e de madeira, pinturas. Documentação da obra: diários e documentos de legalização.
Patologia das obras de engenharia civil (causa, prevenção e recuperação). Desenho Técnico. Escala. Uso de softwares de
projeto auxiliado por computador, conhecimento de AutoCAD e Revit; modelagem da Informação da Construção (Building
Information Modeling – BIM). Hidráulica, hidrologia e saneamento básico. Aproveitamento de água da chuva. Mecânica dos
solos. Permeabilidade, percolação, compactação, compressibilidade, adensamento, estimativa de recalques, resistência
ao cisalhamento, empuxos de terra, estruturas de arrimo, estabilidade de taludes. Resistência dos materiais e análise
estrutural. Deformações  e  análise  de  tensões;  flexão  simples;  flexão  composta;  torção;  cisalhamento  e  flambagem.
Engenharia legal. ABNT NBR 13752. Perícias de engenharia na construção civil. Engenharia de avaliações: métodos; níveis
de rigor; depreciação; fatores de homogeneização; desapropriações; laudos de avaliação. ABNT NBR 14653; Avaliação de
Imóveis  Urbanos.  Fiscalização.  Ensaios  de recebimento  de obra.  Licitações  e  contratos  da Administração  Pública  (Lei  nº
14.133/2021, Decreto nº 7.983/2013 e Lei Complementar nº 101/2000 - LRF). Saúde e Segurança ocupacional no canteiro de
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obras, NR-18– Condições e Meio Ambiente de trabalho na indústria da Construção; NR-35 - Trabalho em altura. ABNT NBR
9050  -  Acessibilidade  e edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. Legislação aplicada à economia de
recursos naturais e sustentabilidade nas edificações; tratamento de resíduos da construção civil e legislações ambientais
(Resolução CONAMA nº 307/2002, Lei 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos PNRS, etc). Manutenção predial:
gestão e tipos de manutenção (preditiva, preventiva, corretiva). ABNT NBR 16280 – Reforma em edificações - Sistemas de
gestão de reformas - Requisitos. ABNT NBR 5674 - Manutenção de edificações – Requisitos para o sistema de gestão e
manutenção. ABNT NBR 14037- Diretrizes para elaboração de manuais de uso, operação e manutenção das edificações.
Resolução CNJ nº 114/2010 e Resolução CSJT nº 70/2010 e suas atualizações, aplicadas às obras e serviços de engenharia.

CARGO 404: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA DE APOIO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE ESTATÍSTICA

Conhecimentos Específicos: Estatística Descritiva e Análise Exploratória de Dados: Descrição Gráfica e Descrição Analítica.
Probabilidade:  Conceitos  e  Definições;  Propriedades  de  Probabilidade;  Independência  de  eventos  e  Probabilidade
condicional. Teorema da Probabilidade Total e Teorema de Bayes. Variáveis Aleatórias Discretas e Contínuas: Função de
Distribuição,  Função  Densidade  de  Probabilidade  e  Função  de  Probabilidade;  Esperança  Matemática,  Variância  e  suas
Propriedades. Desigualdade de Tchebychev; Funções Geradoras de Momentos e Funções Características. Distribuições de
Probabilidade: Discretas e Contínuas. Transformação de Variáveis Aleatórias. Lei dos Grandes Números e Teorema Central
do Limite. Amostras Aleatórias: Dimensionamento da Amostra e Distribuições Amostrais. Inferência Estatística: Estimação por
Ponto e por Intervalo; Métodos de Estimação e Propriedades dos Estimadores; Testes de Hipóteses: teste-t de Student, teste
Qui-quadrado  e  Análise  da  Variância;  Testes  Não-paramétricos.  Análise  de  Regressão  Linear:  Inferências  sobre  os
Parâmetros  do  Modelo  e  Análise  de  Resíduos.  Técnicas  de  Amostragem:  Amostragem Aleatória  Simples,  Estratificada,
Sistemática e por Conglomerados. Estatística Computacional e Sistema Computacional R. Análise Multivariada: Distribuição
Normal Multivariada, Análise de Componentes Principais, Análise Fatorial,  Análise Discriminante e Análise de Correlação
Canônica.  Análise  de  Séries  Temporais:  Método  das  Médias  Móveis  e  Modelos  Exponencialmente  Amortecidos;
Estacionariedade e Inversibilidade; Metodologia Box e Jenkins e Modelos Arma, Arima e Sarima. Números Índices: Conceitos
Básicos e Aplicações.

CARGO  405:  ANALISTA  JUDICIÁRIO  –  ÁREA  DE  APOIO  ESPECIALIZADO  -  ESPECIALIDADE  MEDICINA  DO
TRABALHO

Conhecimentos  Específicos:  Noções  gerais  de  medicina:  Doenças  infecciosas.  Sistema  imunitário  e  suas  doenças.
Sistema respiratório  e  suas  doenças.  Sistema cardiovascular  e  suas  doenças.  Sistema gênito-urinário  e  suas  doenças.
Sistema  digestivo  e  suas  doenças.  Sistema  endócrino  e  suas  doenças.  Sistema  locomotor  e  suas  doenças.  Sistema
neurológico e suas doenças. Órgãos dos sentidos e suas doenças. Psiquismo e suas doenças. Metabolismo e suas doenças.
Distúrbios nutricionais. Dermatologia. Hematologia. Acompanhamento geral de medicina: Noções de prevenções de doença e
promoção  de  saúde.  Vigilância  à  Saúde.  Noções  em Emergências  clínicas.  Vias  aéreas  e  ventilação.  Ressuscitação
cardiopulmonar.  Edema  agudo  pulmonar.  Crise  hipertensiva.  Hemorragia  digestiva.  Estados  de  choques.  Anafilaxia.
Intoxicações.  Crise  convulsiva.  Acidente  vascular  encefálico.  Alterações  do  estado  de  consciência.  Hipoglicemia  e
hiperglicemia. Saúde do trabalhador. Noções de estatística e epidemiologia em medicina do trabalho. Doenças profissionais
e doenças relacionadas ao trabalho. Agentes físicos, químicos, incluindo noções de toxicologia, biológicos e riscos à saúde.
Sofrimento psíquico e psicopatologia do trabalho, incluindo o estresse relacionado ao trabalho e o uso de álcool e outras
drogas.  Doenças  Osteomusculares  Relacionadas  ao  Trabalho  (DORTs).  Carga  de  trabalho,  Organização  do  Trabalho,
Trabalho sob pressão temporal.  Ergonomia e melhoria das condições de trabalho:  conceitos e princípios da ergonomia.
Acidentes do trabalho: definições e prevenção. Noções de funcionamento de um serviço de medicina e segurança do trabalho
em empresas:  composição,  funcionamento  e  atribuições  do  Serviço  Especializado  em Engenharia  de  Segurança  e  em
Medicina do Trabalho (SESMT). Noções de avaliação e controle dos riscos ligados ao ambiente de trabalho. Noções de
acompanhamento médico de portadores de doenças crônicas em medicina do trabalho. Noções de legislação relacionada à
saúde e à segurança do trabalho, incluindo Normas Regulamentadoras, legislação acidentária e normas internacionais da
Organização Internacional do Trabalho (OIT). Noções de gestão de programas médicos de saúde ocupacional conforme
previsto legislação vigente. Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO). Exames de Saúde Ocupacional:
Admissional, Periódico, Demissional, Retorno ao Trabalho. Readaptação Funcional. Avaliação de Pessoa com deficiência.
Previdência Social:  funcionamento, legislação e conduta médico-pericial.  Manual de Perícia Oficial  em Saúde do
Servidor Público Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Ética Médica. 

CARGO 406: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA DE APOIO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE ODONTOLOGIA

Conhecimentos  Específicos: Estomatologia:  etiopatogenia  e  tratamento  das  lesões  bucais  mais  frequentes.  Doenças
sistêmicas  com repercussão  na  cavidade  bucal.  Métodos  preventivos  de  agravos  bucais  e  saúde  coletiva.  Prevenção,
etiopatogenia e tratamento da cárie dentária. Utilização tópica e sistêmica do flúor. Diagnóstico e tratamento das doenças
pulpares e periapicais. Diagnóstico e tratamento das doenças periodontais. Diagnóstico e tratamento em prótese dentária.
Diagnóstico e tratamento em dentística. Diagnóstico e plano de tratamento na clínica odontológica. Procedimentos clínicos
integrados em Periodontia, Endodontia, Prótese e Dentística. Diagnóstico, planejamento e técnicas em Cirurgia oral menor.
Tratamento de acidentes e complicações em Cirurgia oral menor. Diagnóstico, planejamento e tratamento em implantodontia.
Aspectos físicos e biológicos. Oclusão, anatomia funcional e biomecânica do aparelho mastigatório. Diagnóstico e tratamento
das disfunções temporomandibulares. Materiais dentários, equipamentos e instrumentais de uso odontológico. Emergências
médicas  em Odontologia.  Atendimento  em situações  de urgência.  Terapêutica  e  Farmacologia  aplicadas  à  Odontologia.
Anestesia  local  e  controle  da  dor  em  Odontologia.  Radiologia  e  Imaginologia  aplicadas  à  Odontologia.  Ergonomia,
Odontologia do Trabalho e Biossegurança. Controle de infecção na clínica odontológica.  Legislação e Ética profissional.
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Auditoria e Perícia Odontológica.

CARGO 407: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA 

Conhecimentos Específicos: Direito Constitucional: Constituição: princípios fundamentais. Controle de constitucionalidade:
sistemas difuso e concentrado; ação direta de inconstitucionalidade; ação declaratória de constitucionalidade e arguição de
descumprimento de preceito fundamental. Da aplicabilidade das normas constitucionais: normas de eficácia plena, contida e
limitada; Dos direitos e garantias fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais; dos direitos
de nacionalidade; dos direitos políticos. Da organização do Estado: da organização político-administrativa; da União, dos
Estados Federados, dos Municípios, do Distrito Federal e dos Territórios. Da Administração Pública: disposições gerais; dos
servidores públicos. Da Organização dos Poderes. Do Poder Executivo: das atribuições e responsabilidades do Presidente
da  República.  Do  Poder  Legislativo:  do  Congresso Nacional, das atribuições do Congresso Nacional, da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal, do Processo Legislativo,  da fiscalização contábil,  financeira e orçamentária.  Do Poder
Judiciário: disposições gerais; do Supremo Tribunal Federal; do Conselho Nacional de Justiça: organização e competência; do
Superior Tribunal de Justiça; dos Tribunais e Juízes do Trabalho; do Conselho Superior da Justiça do Trabalho: organização e
competência. Das funções essenciais à Justiça: do Ministério Público; da Advocacia Pública; da Advocacia e da Defensoria
Pública.  Direito  Administrativo:  Administração  pública:  princípios  básicos.  Princípios  constitucionais  e  legais  da
Administração Pública. Poderes administrativos: poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de polícia,
uso  e  abuso  do  poder.  Ato  administrativo:  conceito,  requisitos  e atributos; anulação, revogação e convalidação;
discricionariedade e vinculação. Organização administrativa: administração direta e indireta; centralizada e descentralizada;
autarquias,  fundações,  empresas públicas,  sociedades de  economia mista. Órgãos  públicos:  conceito,  natureza  e
classificação. Servidores públicos: cargo, emprego e função públicos. Lei nº 8.112/1990 (Regime Jurídico dos Servidores
Públicos Civis da União e alterações): disposições preliminares; provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição;
direitos e vantagens: vencimento e remuneração, vantagens, férias, licenças, afastamentos, direito de petição; regime
disciplinar: deveres e proibições, acumulação, responsabilidades, penalidades; processo administrativo disciplinar. Processo
administrativo (Lei nº 9.784/1999).  Controle e responsabilização da administração: controle administrativo; controle judicial;
controle legislativo. Responsabilidade extracontratual do Estado. Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992 com redação
dada pela Lei nº 14.230/2021). Nova Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública (Lei nº 14.133/2021): disposições
gerais,  modalidades  de  licitação,  procedimentos  auxiliares,  critérios  de  julgamento  e  contratação  direta  por  dispensa  e
inexigibilidade de licitação. Serviços públicos. Conceito, pressupostos constitucionais, regime jurídico, princípios do serviço
público, usuário, titularidade. Delegação de serviço público: autorização, permissão e concessão. Bens públicos: regime
jurídico, classificação, administração, aquisição e alienação, utilização por terceiros: autorização de uso, permissão de uso,
concessão de uso, concessão de direito real de uso e cessão de uso.  Direito Processual do Trabalho: Da Justiça do
Trabalho: organização e competência. Das Varas do Trabalho, dos Tribunais Regionais do Trabalho e do Tribunal Superior do
Trabalho. Dos serviços auxiliares da Justiça do Trabalho: das secretarias das Varas do Trabalho; dos distribuidores; dos
oficiais de justiça e oficiais de justiça avaliadores. Dos Peritos  Judiciais: responsabilidade pelos honorários periciais,
Gratuidade de Justiça. Do Ministério Público do Trabalho: organização e competência. Do processo judiciário do trabalho:
princípios gerais do processo trabalhista (aplicação subsidiária do CPC). Prescrição e decadência. Prescrição intercorrente.
Dos atos, termos e prazos processuais. Da distribuição. Lei nº 5584/1970. Do valor da causa no Processo do Trabalho; Das
custas e emolumentos. Custas e emolumentos para a Fazenda Pública. Hipóteses de isenção. Das partes e procuradores; do
jus  postulandi;  da  substituição  e  representação processuais.  Da  representação  da  massa falida  e  das  empresas  em
Recuperação judicial.  Do litisconsórcio no Processo do Trabalho; da assistência judiciária; dos honorários de advogado:
sucumbenciais e honorários contratados. Das nulidades e das exceções: hipóteses ensejadoras, prazo e forma de arguição.
Das audiências: de conciliação, de instrução e de julgamento; da notificação das partes; do arquivamento do processo; da
revelia e confissão. Das provas. Dos dissídios individuais: da forma de reclamação e notificação; da reclamação escrita e
verbal; da legitimidade para ajuizar. Do procedimento ordinário e sumaríssimo. Dos procedimentos especiais: inquérito para
apuração de falta grave, ação rescisória e mandado de segurança.  Do Incidente de Desconsideração da Personalidade
Jurídica. Da  liquidação  da  sentença:  por  cálculo, por  artigos  e  por  arbitramento.  Dos  dissídios  coletivos:  extensão,
cumprimento e revisão da sentença normativa.  Da execução: execução provisória e definitiva;  execução por  prestações
sucessivas; execução contra a Fazenda Pública; execução contra a massa falida. Da citação, do depósito da condenação e
da nomeação de bens. Garantias  na execução. Seguro-fiança e seguro-garantia; do mandado e da penhora; dos bens
penhoráveis e impenhoráveis; da impenhorabilidade do bem de família (Lei nº 8.009/1990). Dos embargos à execução; da
impugnação à sentença;  dos embargos  de terceiros.  Da praça e  leilão;  da arrematação;  das custas  na execução. Dos
recursos  no processo do trabalho.  Normas  atinentes ao  Processo Judicial Eletrônico;  Lei  13.467  de  2017 (Reforma
Trabalhista); Súmulas e Orientações Jurisprudenciais  do TST em matéria de Direito Processual  do Trabalho;  Instruções
Normativas e Atos em Geral  do TST em matéria de Direito Processual  do Trabalho.  Súmulas Vinculantes do Supremo
Tribunal Federal relativas ao Direito Processual do Trabalho. Resolução CSJT nº 174/2016. Resolução CSJT nº 288/2021.
Direito do Trabalho: Dos princípios e fontes do Direito do Trabalho. Dos direitos constitucionais dos trabalhadores (art.  7º da
CF/1988). Da relação de trabalho e da relação de emprego: requisitos e distinção; relações de trabalho lato sensu:  trabalho
autônomo, trabalho eventual, trabalho temporário e trabalho avulso. Trabalho intermitente: regramento legal; características;
peculiaridades. Dos sujeitos do contrato de trabalho stricto sensu: do empregado e do empregador: conceito e caracterização;
dos poderes do empregador no contrato de trabalho. Do grupo econômico; da sucessão de empregadores; da
responsabilidade solidária  e  subsidiária. Do  contrato  individual  de  trabalho:  conceito,  classificação  e características.  Da
alteração do contrato de trabalho: alteração unilateral e bilateral; o jus variandi. Da suspensão e interrupção do contrato de
trabalho: caracterização e distinção. Da rescisão do contrato de trabalho:  das justas causas; da despedida indireta; da
dispensa arbitrária; da despedida coletiva; da culpa recíproca; da indenização. Do aviso prévio. Prazo do aviso prévio.
Da estabilidade e das garantias provisórias de emprego: das formas de estabilidade; da despedida e da reintegração de
empregado estável; da força maior. Da duração do trabalho: da jornada de trabalho; Jornada In itinere;  dos períodos de
descanso; do intervalo para repouso e alimentação; do descanso semanal remunerado; do trabalho noturno e do trabalho
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extraordinário; do sistema de compensação de horas. Do salário mínimo: conceito, irredutibilidade e garantia. Das férias: do
direito a férias e da sua duração; da concessão e da época das férias; das férias     coletivas; da remuneração e do abono de
férias, dos efeitos da cessação do contrato de trabalho. Do salário e da remuneração: conceito e distinções; composição do
salário; modalidades de salário; formas e meios de pagamento do salário; 13º salário. Da equiparação salarial: hipóteses
ensejadoras e forma de aferição; do princípio da igualdade de salário; do desvio de função. Do FGTS. Da prescrição e
decadência. Da segurança e medicina no trabalho: da CIPA; das atividades insalubres e perigosas. Da proteção ao trabalho
da mulher, da gestante (Capítulos III do Título III da CLT); Da Proteção do trabalho do menor: disposições gerais, duração do
trabalho, admissão em emprego e carteira de trabalho. Da estabilidade da gestante; da licença- maternidade (art.  10 do
ADCT). Do direito coletivo do trabalho: da liberdade sindical (Convenção nº 87 da OIT); da  organização sindical: conceito de
categoria; categoria diferenciada; das convenções e dos acordos coletivos de trabalho. Do direito de greve; dos serviços
essenciais.  Da renúncia e transação. Do teletrabalho.  Dano moral nas relações de trabalho.  Súmulas e Orientações da
Jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho sobre Direito do Trabalho. Súmulas Vinculantes do Supremo
Tribunal Federal relativas ao Direito do Trabalho. Instruções e atos Normativos do TST em matéria de Direito do Trabalho.
Reforma Trabalhista – Lei 13467 de 2017 atualizada. Direito Civil: Lei. Eficácia da lei. Aplicação da lei no tempo e no espaço.
Interpretação da lei.  Lei  de  Introdução às normas do Direito  Brasileiro.  Das  Pessoas  Naturais:  Da Personalidade e  Da
Capacidade. Dos Direitos da Personalidade. Das pessoas jurídicas. Domicílio Civil. Bens. Dos Fatos Jurídicos: Dos negócios
jurídicos;  Dos atos jurídicos lícitos.  Dos Atos Ilícitos.  Prescrição e decadência.  Do Direito das Obrigações:  modalidades;
transmissão; adimplemento e extinção das obrigações; inadimplemento. Dos Contratos: Das Disposições Gerais; Da Compra
e Venda; Da Prestação de Serviço; Do Mandato; Da Trasação. Empreitada (cap. VIII do Título VI do CC). Da
Responsabilidade Civil. Direito Processual Civil: Novo Código de Processo Civil - Lei Federal n° 13.105/2015 e alterações e
legislações especiais. Princípios gerais do processo civil. Fontes. Lei processual civil: Eficácia, Aplicação e Interpretação.
Direito  Processual Intertemporal: Critérios. Jurisdição: conceito, característica, natureza jurídica, princípios e limites.
Competência: critérios determinadores; competência originária dos Tribunais Superiores; Competência absoluta e relativa;
Modificações; Meios de declaração de incompetência. Conflitos de competência e de atribuições. Direito de ação: elementos;
condições;  classificação e  critérios  identificadores.  Concurso e  cumulação de  ações.  Conexão  e  continência. Processo:
Noções gerais. Relação Jurídica Processual. Pressupostos Processuais. Processo e procedimento. Espécies de processos e
de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão principal, questões preliminares e prejudiciais.  Sujeitos Processuais:
Partes e Procuradores; Capacidade e Legitimação; Deveres e Responsabilidades; Representação e Substituição Processual;
Despesas, Honorários  Advocatícios  e Multas; Gratuidade  da Justiça. Do Litisconsórcio. Da Intervenção  de  Terceiros:
Assistência;  Denunciação  da  Lide;  Chamamento  ao  Processo;  Incidente  de  desconsideração  da personalidade jurídica;
Amicus Curiae. Do Juiz: Poderes, deveres e responsabilidades; Impedimento e Suspeição. Auxiliares da Justiça: do perito, do
intérprete e do tradutor. Ministério Público. Advocacia Pública. Defensoria Pública. Das Prerrogativas da Fazenda Pública em
juízo. Dos Atos Processuais: da forma, do tempo, do lugar e dos prazos. Da Comunicação dos Atos Processuais: citação,
cartas e intimações. Das Nulidades. a Tutela Provisória: tutela de urgência e de evidência. Da Formação, da Suspensão e da
Extinção  do  Processo.  Do  Procedimento  comum:  aspectos  gerais;  fases; Petição  inicial  e  seus  requisitos;  do  pedido.
Indeferimento  da  petição  inicial  e  improcedência  liminar  do pedido;  Da contestação,  da  reconvenção  e  da  revelia.  Das
providências preliminares e do saneamento. Do Julgamento conforme o estado do processo. Das Provas: distribuição do ônus
da prova; depoimento pessoal; confissão; prova documental; documentos eletrônicos e prova testemunhal; Da audiência de
instrução e  julgamento. Da sentença: conceito. classificações;  elementos  e  efeitos;  publicação;  remessa necessária;  do
julgamento  das ações relativas às prestações de fazer,  de não fazer  e de entregar  coisa.  Da Coisa  Julgada:  conceito,
espécies e limites. Da liquidação de sentença: espécies e procedimento. Recursos: disposições gerais; agravos interno e de
instrumento;  embargos  de  declaração. Processo de Execução: princípios gerais; espécies; execução contra a Fazenda
Pública; Execução de obrigação de fazer e de não fazer. Execução por quantia certa contra devedor solvente. Embargos à
Execução. Da Suspensão e extinção do processo de execução. Procedimentos Especiais: generalidades, características e
espécies; Ação de Consignação em Pagamento; Embargos de Terceiro; Ação Monitória. Mandado de Segurança. 

CARGO  408:  ANALISTA JUDICIÁRIO  -  ÁREA JUDICIÁRIA -  ESPECIALIDADE  OFICIAL  DE  JUSTIÇA AVALIADOR
FEDERAL

Conhecimentos Específicos: Direito Constitucional: Constituição: princípios fundamentais. Controle de constitucionalidade:
sistemas difuso e concentrado; ação direta de inconstitucionalidade; ação declaratória de constitucionalidade e arguição de
descumprimento de preceito fundamental. Da aplicabilidade das normas constitucionais: normas de eficácia plena, contida e
limitada; Dos direitos e garantias fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais; dos direitos
de nacionalidade; dos direitos políticos. Da organização do Estado: da organização político-administrativa; da União, dos
Estados Federados, dos Municípios, do Distrito Federal e dos Territórios. Da Administração Pública: disposições gerais; dos
servidores públicos. Da Organização dos Poderes. Do Poder Executivo: das atribuições e responsabilidades do Presidente
da  República.  Do  Poder  Legislativo:  do  Congresso Nacional, das atribuições do Congresso Nacional, da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal, do Processo Legislativo,  da fiscalização contábil,  financeira e orçamentária.  Do Poder
Judiciário: disposições gerais; do Supremo Tribunal Federal; do Conselho Nacional de Justiça: organização e competência; do
Superior Tribunal de Justiça; dos Tribunais e Juízes do Trabalho; do Conselho Superior da Justiça do Trabalho: organização e
competência. Das funções essenciais à Justiça: do Ministério Público; da Advocacia Pública; da Advocacia e da Defensoria
Pública.  Direito  Administrativo:  Administração  pública:  princípios  básicos.  Princípios  constitucionais  e  legais  da
Administração Pública. Poderes administrativos: poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de polícia,
uso  e  abuso  do  poder.  Ato  administrativo:  conceito,  requisitos  e atributos; anulação, revogação e convalidação;
discricionariedade e vinculação. Organização administrativa: administração direta e indireta; centralizada e descentralizada;
autarquias,  fundações,  empresas públicas,  sociedades de  economia mista. Órgãos  públicos:  conceito,  natureza  e
classificação. Servidores públicos: cargo, emprego e função públicos. Lei nº 8.112/1990 (Regime Jurídico dos Servidores
Públicos Civis da União e alterações): disposições preliminares; provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição;
direitos e vantagens: vencimento e remuneração, vantagens, férias, licenças, afastamentos, direito de petição; regime
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disciplinar: deveres e proibições, acumulação, responsabilidades, penalidades; processo administrativo disciplinar. Processo
administrativo (Lei nº 9.784/1999).  Controle e responsabilização da administração: controle administrativo; controle judicial;
controle legislativo. Responsabilidade extracontratual do Estado. Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992 com redação
dada pela Lei nº 14.230/2021). Nova Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública (Lei nº 14.133/2021): disposições
gerais,  modalidades  de  licitação,  procedimentos  auxiliares,  critérios  de  julgamento  e  contratação  direta  por  dispensa  e
inexigibilidade de licitação. Serviços públicos. Conceito, pressupostos constitucionais, regime jurídico, princípios do serviço
público, usuário, titularidade. Delegação de serviço público: autorização, permissão e concessão. Bens públicos: regime
jurídico, classificação, administração, aquisição e alienação, utilização por terceiros: autorização de uso, permissão de uso,
concessão de uso, concessão de direito real de uso e cessão de uso.  Direito Processual do Trabalho: Da Justiça do
Trabalho: organização e competência. Das Varas do Trabalho, dos Tribunais Regionais do Trabalho e do Tribunal Superior do
Trabalho. Dos serviços auxiliares da Justiça do Trabalho: das secretarias das Varas do Trabalho; dos distribuidores; dos
oficiais de justiça e oficiais de justiça avaliadores. Dos Peritos  Judiciais: responsabilidade pelos honorários periciais,
Gratuidade de Justiça. Do Ministério Público do Trabalho: organização e competência. Do processo judiciário do trabalho:
princípios gerais do processo trabalhista (aplicação subsidiária do CPC). Prescrição e decadência. Prescrição intercorrente.
Dos atos, termos e prazos processuais. Da distribuição. Lei nº 5584/1970. Do valor da causa no Processo do Trabalho; Das
custas e emolumentos. Custas e emolumentos para a Fazenda Pública. Hipóteses de isenção. Das partes e procuradores; do
jus  postulandi;  da  substituição  e  representação processuais.  Da  representação  da  massa falida  e  das  empresas  em
Recuperação judicial.  Do litisconsórcio no Processo do Trabalho; da assistência judiciária; dos honorários de advogado:
sucumbenciais e honorários contratados. Das nulidades e das exceções: hipóteses ensejadoras, prazo e forma de arguição.
Das audiências: de conciliação, de instrução e de julgamento; da notificação das partes; do arquivamento do processo; da
revelia e confissão. Das provas. Dos dissídios individuais: da forma de reclamação e notificação; da reclamação escrita e
verbal; da legitimidade para ajuizar. Do procedimento ordinário e sumaríssimo. Dos procedimentos especiais: inquérito para
apuração de falta grave, ação rescisória e mandado de segurança.  Do Incidente de Desconsideração da Personalidade
Jurídica. Da  liquidação  da  sentença:  por  cálculo, por  artigos  e  por  arbitramento.  Dos  dissídios  coletivos:  extensão,
cumprimento e revisão da sentença normativa.  Da execução: execução provisória e definitiva;  execução por  prestações
sucessivas; execução contra a Fazenda Pública; execução contra a massa falida. Da citação, do depósito da condenação e
da nomeação de bens. Garantias  na execução. Seguro-fiança e seguro-garantia; do mandado e da penhora; dos bens
penhoráveis e impenhoráveis; da impenhorabilidade do bem de família (Lei nº 8.009/1990). Dos embargos à execução; da
impugnação à sentença;  dos embargos  de terceiros.  Da praça e  leilão;  da arrematação;  das custas  na execução. Dos
recursos  no processo do trabalho.  Normas  atinentes ao  Processo Judicial Eletrônico;  Lei  13.467  de  2017 (Reforma
Trabalhista); Súmulas e Orientações Jurisprudenciais  do TST em matéria de Direito Processual  do Trabalho;  Instruções
Normativas e Atos em Geral  do TST em matéria de Direito Processual  do Trabalho.  Súmulas Vinculantes do Supremo
Tribunal  Federal  relativas ao Direito Processual  do Trabalho.  Resolução do CSJT nº  174/2016. Resolução do CSJT nº
288/2021. Direito do Trabalho: Dos princípios e fontes do Direito do Trabalho. Dos direitos constitucionais dos trabalhadores
(art. 7º da CF/1988). Da relação de trabalho e da relação de emprego: requisitos e distinção; relações de trabalho lato sensu:
trabalho  autônomo,  trabalho  eventual,  trabalho  temporário  e  trabalho  avulso.  Trabalho  intermitente:  regramento  legal;
características; peculiaridades. Dos sujeitos do contrato de trabalho stricto sensu: do empregado e do empregador: conceito e
caracterização; dos poderes do empregador no contrato de trabalho. Do grupo econômico; da sucessão de empregadores; da
responsabilidade solidária  e  subsidiária. Do  contrato  individual  de  trabalho:  conceito,  classificação  e características.  Da
alteração do contrato de trabalho: alteração unilateral e bilateral; o jus variandi. Da suspensão e interrupção do contrato de
trabalho: caracterização e distinção. Da rescisão do contrato de trabalho:  das justas causas; da despedida indireta; da
dispensa arbitrária; da despedida coletiva; da culpa recíproca; da indenização. Do aviso prévio. Prazo do aviso prévio.
Da estabilidade e das garantias provisórias de emprego: das formas de estabilidade; da despedida e da reintegração de
empregado estável; da força maior. Da duração do trabalho: da jornada de trabalho; Jornada In itinere;  dos períodos de
descanso; do intervalo para repouso e alimentação; do descanso semanal remunerado; do trabalho noturno e do trabalho
extraordinário; do sistema de compensação de horas. Do salário mínimo: conceito, irredutibilidade e garantia. Das férias: do
direito a férias e da sua duração; da concessão e da época das férias; das férias     coletivas; da remuneração e do abono de
férias, dos efeitos da cessação do contrato de trabalho. Do salário e da remuneração: conceito e distinções; composição do
salário; modalidades de salário; formas e meios de pagamento do salário; 13º salário. Da equiparação salarial: hipóteses
ensejadoras e forma de aferição; do princípio da igualdade de salário; do desvio de função. Do FGTS. Da prescrição e
decadência. Da segurança e medicina no trabalho: da CIPA; das atividades insalubres e perigosas. Da proteção ao trabalho
da mulher, da gestante (Capítulos III do Título III da CLT); Da Proteção do trabalho do menor: disposições gerais, duração do
trabalho, admissão em emprego e carteira de trabalho. Da estabilidade da gestante; da licença- maternidade (art.  10 do
ADCT). Do direito coletivo do trabalho: da liberdade sindical (Convenção nº 87 da OIT); da  organização sindical: conceito de
categoria; categoria diferenciada; das convenções e dos acordos coletivos de trabalho. Do direito de greve; dos serviços
essenciais.  Da renúncia e transação. Do teletrabalho.  Dano moral nas relações de trabalho.  Súmulas e Orientações da
Jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho sobre Direito do Trabalho. Súmulas Vinculantes do Supremo
Tribunal Federal relativas ao Direito do Trabalho. Instruções e atos Normativos do TST em matéria de Direito do Trabalho.
Reforma Trabalhista – Lei 13467 de 2017 atualizada. Direito Civil: Lei. Eficácia da lei. Aplicação da lei no tempo e no espaço.
Interpretação da lei.  Lei  de  Introdução às normas do Direito  Brasileiro.  Das  Pessoas  Naturais:  Da Personalidade e  Da
Capacidade. Dos Direitos da Personalidade. Das pessoas jurídicas. Domicílio Civil. Bens. Dos Fatos Jurídicos: Dos negócios
jurídicos;  Dos atos jurídicos lícitos.  Dos Atos Ilícitos.  Prescrição e decadência.  Do Direito das Obrigações:  modalidades;
transmissão; adimplemento e extinção das obrigações; inadimplemento. Dos Contratos: Das Disposições Gerais; Da Compra
e Venda; Da Prestação de Serviço; Do Mandato; Da Transação. Empreitada (cap. VIII do Título VI do CC). Da
Responsabilidade Civil. Direito Processual Civil: Novo Código de Processo Civil - Lei Federal n° 13.105/2015 e alterações e
legislações especiais. Princípios gerais do processo civil. Fontes. Lei processual civil: Eficácia, Aplicação e Interpretação.
Direito  Processual Intertemporal: Critérios. Jurisdição: conceito, característica, natureza jurídica, princípios e limites.
Competência: critérios determinadores; competência originária dos Tribunais Superiores; Competência absoluta e relativa;
Modificações; Meios de declaração de incompetência. Conflitos de competência e de atribuições. Direito de ação: elementos;
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condições;  classificação e  critérios  identificadores.  Concurso e  cumulação de  ações.  Conexão  e  continência. Processo:
Noções gerais. Relação Jurídica Processual. Pressupostos Processuais. Processo e procedimento. Espécies de processos e
de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão principal, questões preliminares e prejudiciais.  Sujeitos Processuais:
Partes e Procuradores; Capacidade e Legitimação; Deveres e Responsabilidades; Representação e Substituição Processual;
Despesas, Honorários  Advocatícios  e Multas; Gratuidade  da Justiça. Do Litisconsórcio. Da Intervenção  de  Terceiros:
Assistência;  Denunciação  da  Lide;  Chamamento  ao  Processo;  Incidente  de  desconsideração  da personalidade jurídica;
Amicus Curiae. Do Juiz: Poderes, deveres e responsabilidades; Impedimento e Suspeição. Auxiliares da Justiça: do perito, do
intérprete e do tradutor. Ministério Público. Advocacia Pública. Defensoria Pública. Das Prerrogativas da Fazenda Pública em
juízo. Dos Atos Processuais: da forma, do tempo, do lugar e dos prazos. Da Comunicação dos Atos Processuais: citação,
cartas e intimações. Das Nulidades. a Tutela Provisória: tutela de urgência e de evidência. Da Formação, da Suspensão e da
Extinção  do  Processo.  Do  Procedimento  comum:  aspectos  gerais;  fases; Petição  inicial  e  seus  requisitos;  do  pedido.
Indeferimento  da  petição  inicial  e  improcedência  liminar  do pedido;  Da contestação,  da  reconvenção  e  da  revelia.  Das
providências preliminares e do saneamento. Do Julgamento conforme o estado do processo. Das Provas: distribuição do ônus
da prova; depoimento pessoal; confissão; prova documental; documentos eletrônicos e prova testemunhal; Da audiência de
instrução e  julgamento. Da sentença: conceito. classificações;  elementos  e  efeitos;  publicação;  remessa necessária;  do
julgamento  das ações relativas às prestações de fazer,  de não fazer  e de entregar  coisa.  Da Coisa  Julgada:  conceito,
espécies e limites. Da liquidação de sentença: espécies e procedimento. Recursos: disposições gerais; agravos interno e de
instrumento;  embargos  de  declaração. Processo de Execução: princípios gerais; espécies; execução contra a Fazenda
Pública; Execução de obrigação de fazer e de não fazer. Execução por quantia certa contra devedor solvente. Embargos à
Execução. Da Suspensão e extinção do processo de execução. Procedimentos Especiais: generalidades, características e
espécies; Ação de Consignação em Pagamento; Embargos de Terceiro; Ação Monitória. Mandado de Segurança. 
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